
 

EDITAL LICITAÇÃO: N° 024/2018 
MODALIDADE PREGÃO: Nº 013/2018 
ENTIDADE PROMOTORA: MUNICÍPIO DE NOVA AURORA - ESTADO DO PARANÁ 
O Município de Nova Aurora, Estado do Paraná, Inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes/MF sob o n° 
76.208.859/0001-52, com sede à Rua São João n° 354, Centro, em Nova Aurora, Estado do Paraná, torna público, 
para conhecimento, que realizará licitação na modalidade PREGÃO na forma PRESENCIAL do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL, às 09:15 horas do dia  20 de abril de 2018, observadas às disposições contidas na Lei Federal 
nº 10.520 de 17/07/2002, Decreto Federal nº 3.555, de 08/08/2000 Decreto Municipal nº 2143/2006 de 01/06/2006, 
Lei Complementar 123/06 e 147/2014, aplicando-se subsidiariamente, no que couber a Lei Federal n° 8.666/93 de 
21/06/1993, com suas alterações e demais condições estabelecidas pelo presente Edital. 
 
1. OBJETO E VALOR 

Seleção de propostas visando à contratação de empresa especializada para implantação, conversão, treinamento 
prestação de serviços extraordinários de suporte técnico e Licença de uso (Locação) de Sistema para Gestão 
Pública, conforme especificações e características técnicas e serviços correlatos descritos no Anexo I – Termo de 
Referência e demais condições estabelecidas neste edital para as áreas de:  

a) Sistema de Planejamento e Orçamento (PPA, LDO, LOA);  
b) Sistema de Contabilidade Pública aplicada ao Setor Público e Lei de Responsabilidade Fiscal nº101/00 – 
Controle de Subvenções, Obras, Convênios; 
c) Sistema de Folha de Pagamento e Recursos Humanos; 
d) Sistema E-social em plataforma Web; 
e) Sistema de Compras, Licitações e Contratos; 
f) Sistema de Controle de Frotas; 
g) Sistema de Controle de Patrimônio; 
h) Sistema de Arrecadação de Tributos (impostos e taxas), Controle de Dividas Ativas integrado ao Módulo de 
Manutenção e Controle de Processos para Execuções Fiscais Judiciais e Relatórios Administrativos do Setor 
Jurídico Municipal; 
i) Sistema de Transparência Pública (LC 131/09)  
j) Ferramenta para Backup dos Sistemas. 

1.2. O Sistemas devem atender as normas de importações de Dados do Sistema de Informação Municipal – 
Acompanhamento mensal – SIM-AM e  SIM-AP – Atos de Pessoal, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
1.3. Os valores máximos fixados para a realização do objeto do presente certame ficam assim distribuídos: 

a) Implantação do sistema, Conversão de dados e Treinamento dos usuários - Valor máximo de R$ 
29.183,33 (vinte nove mil, cento e oitenta e três reais e trinta e três centavos);  
b) Licença de uso (Locação) dos sistemas - Valor máximo de R$ 10.799,35 (dez mil e setecentos e 
noventa e nove reais e trinta e cinco centavos), mensal; 
c) Prestação de serviços extraordinários de suporte técnico e atendimento de reforço pós implantação: 
Valor máximo de R$ 87,17 (oitenta e sete reais e dezessete centavos) por hora. 

 
2. DATA E LOCAL 
2.1. Os envelopes "DOCUMENTAÇÕES e PROPOSTA", deverão ser entregues e protocolados à Rua São João, nº 
354, nesta cidade, no Departamento de Tributação e Protocolo, até as 09:00 horas do dia 20 de abril de 2018, para 
abertura às 09:15 horas do mesmo dia. 
2.2. Não serão aceitos envelopes de documentação e proposta protocolados fora do horário estipulado no item 
anterior. 
2.3. Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma adiada para 
o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou outro a ser definido. 
 
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1.Poderão participar desta licitação todos os interessados que desempenhem atividade pertinente e compatível 
com o objeto do Pregão e que atendam a todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus 
Anexos. 
3.2. Não se admitirá nesta licitação a participação de:   

   a) empresas que não atenderem às condições deste edital; 
   b) Empresa cuja atividade não seja compatível com o objeto licitado;                                 
   c)  Estejam constituídos sob a forma de consórcio; 



 

   d)  empresas que estejam inscritas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal 
de Transparência do Governo Federal e/ou Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE-PR; 
   f)  Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação.  
  g)  Empresas que possuem  proprietário, sócios ou funcionários que sejam senadores, deputados federais ou 
estaduais,  vereadores, servidores, pessoas ocupantes dos cargos de prefeito, vice-prefeito, secretários 
municipais, chefe de gabinete, procurador geral do Município ou de cargos de direção, chefia ou de 
assessoramento do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 
  h)  Empresas que possuem proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o terceiro grau com vereadores, prefeito, vice-prefeito, secretários municipais, chefe 
de gabinete, procurador geral do Município, além de servidores municipais e ocupantes de cargos de direção, 
chefia ou de assessoramento do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

 
4. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  
4.1. Aplicam-se às microempresas e Empresas de Pequeno Porte, doravante denominadas ME e EPP, tratamento 
diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, mormente Capítulo V, 
Do Acesso aos Mercados, artigos 42 a 49 e Lei Municipal 1302/09, de 23 de abril de 2009. 
4.2. A definição de ME e EPP encontra-se no Capítulo II do mesmo corpo normativo, artigos 3º e seguintes. 
 
5. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
5.1.  Até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa  poderá solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste pregão, devendo protocolizar o pedido no setor 
de protocolo, deste órgão, situado à Rua São João, 354, Centro, Nova Aurora – PR, cabendo ao pregoeiro decidir 
sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
5.1.1. Caso seja acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame. 
5.2.  Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o licitante que não o fizer 
até o segundo dia útil que anteceder à data de realização da sessão pública do pregão, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso.  
5.3.  A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório. 
 
6.  DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
6.1. O interessado ou seu procurador deverá apresentar-se, perante o pregoeiro, para proceder ao respectivo 
credenciamento, munido dos documentos que o credenciem a participar deste procedimento licitatório, inclusive com 
poderes para formulação de ofertas e lances verbais. 
6.2.  Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do 
procedimento licitatório e a responder pela empresa representada, por todos os atos e efeitos previstos neste edital. 
6.3.  A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, importará  na  imediata exclusão do licitante ora 
representado, salvo, por expressa autorização  do pregoeiro. 
6.4.  PARA O CREDENCIAMENTO DEVERÃO SER APRESENTADOS OS SEGUINTES DOCUMENTOS (FORA 
DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO OU PROPOSTA): 
  a)  tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro 
comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura; 
 b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, na qual constem poderes 
específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do documento comprobatório dos poderes do outorgante 
(ato constitutivo/deliberativo da pessoa jurídica; 

b.1) Caso a procuração seja por instrumento particular, deverá ter firma reconhecida em cartório. 
 c)  o representante legal e/ou procurador, deverão identificar-se exibindo o documento oficial de identificação 
que contenha foto;  
6.5. Estes documentos (originais ou cópias) deverão ser apresentados no início da sessão do pregão. No caso de 
cópias, as mesmas devem estar autenticadas por tabelião, ou por servidor da Administração. 
6.6. A não apresentação (OU APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DENTRO DOS ENVELOPES DE 
DOCUMENTAÇÃO OU PROPOSTA) ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento, não impedirá a participação do licitante no presente certame, porém o mesmo não poderá 
efetuar lances, nem poderá intervir nas fases do procedimento licitatório e nem responder pela empresa 
representada, por todos os atos e efeitos previstos neste edital. 



 

6.7. O representante poderá ser substituído, a qualquer momento, por outro devidamente credenciado. 
6.8. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante. 
 
7. DA APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS  E DOS DOCUMENTOS DE 
PROPOSTA DE PREÇO E HABILITAÇÃO 
7.1. No dia, hora e local designados neste edital, na presença dos interessados ou seus representantes, 
devidamente credenciados, em sessão pública, o pregoeiro, que dirigirá os trabalhos, receberá os documentos 
abaixo relacionados, sendo registrados em ata os nomes dos licitantes: 
7.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, separada de qualquer dos envelopes 
exigidos no subitem abaixo, dando ciência de que atende às condições do presente certame, conforme 
Modelo constante do Anexo III deste edital, e; 
7.1.2. Envelopes separados contendo a documentação exigida para Proposta de Preço (envelope “A”) e Habilitação 
(envelope “B”), devidamente fechados.  
7.2.  Aberta à sessão não mais serão admitidos novos licitantes. 
7.2.1. Os documentos relativos à proposta de preço e a habilitação deverão ser entregues separadamente, em 
envelopes fechados e identificados conforme segue abaixo: 
a) envelope contendo os documentos relativos à proposta de preço: 
MUNICIPIO DE NOVA AURORA - PR 
PREGÃO ___/2018 
PROPONENTE: ___________________________________ 
ENVELOPE “A” (PROPOSTA DE PREÇO) 
b) envelope contendo os documentos de habilitação: 
MUNICIPIO DE NOVA AURORA - PR 
PREGÃO ___/2018 
PROPONENTE: ___________________________________ 
ENVELOPE “B” (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 
7.2.2.  Não será admitida a remessa  dos envelopes “ A” e “B”- proposta de preço e habilitação, por via postal. 
7.2.3.  Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em original, ou 
por qualquer processo de cópia, desde que legíveis e autenticadas por cartório competente, servidor da 
Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
7.2.4.  Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes 
à proposta de preço e à habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, salvo 
quanto à expressões técnicas de uso corrente. 
7.2.5.  A não-entrega da Declaração exigida no subitem 7.1.1 deste edital implicará na devolução, por parte 
do pregoeiro, dos envelopes protocolados contendo a documentação da proposta de preço e de habilitação 
e, portanto, a não aceitação do licitante no certame. 
7.2.6.  Após a apresentação da proposta, não mais caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
 
8. DA APRESENTAÇÃO E CONTEÚDO DA PROPOSTA COMERCIAL–ENVELOPE “A” 
8.1.  Os interessados deverão apresentar as suas propostas em envelope lacrado, identificado como Envelope “A”, 
conforme item 7.2.1, sub item “a” . 
8.2. A proposta deverá ser apresentada conforme modelo do Anexo X, em 01 (uma) via datilografada/digitada, em 
papel timbrado da licitante ou identificado com o carimbo padronizado do CNPJ, sem emendas, rasuras, entrelinhas 
ou ressalvas, com a indicação do preço unitário e total do item, em moeda nacional, com até 02 (duas) casas após a 
vírgula, devidamente datada e assinada por quem de direito, e deverá conter, além de outras informações de livre 
disposição, o seguinte: 
a) designação do número do Pregão na forma Presencial; 
b) declarar, no corpo da proposta, ou em escrito à parte, de que, nos preços mantidos  na proposta escrita e 
naqueles que porventura vierem a ser ofertados através de lances verbais, estão incluídos todos os custos, 
encargos e tributos, que se fizerem indispensáveis ao perfeito fornecimento do objeto da licitação,, inclusive 
despesas com deslocamento, alimentação e estadia e outras despesas correlatas. O Município de Nova Aurora não 
admitirá qualquer alegação posterior que vise ao ressarcimento de custos de horas técnica ou outras despesas 
correlatas não consideradas na proposta feita pelo licitante sobre os preços cotados; 
c) Prazo de validade da proposta: a proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes nº 01 e nº 02) pelo pregoeiro e equipe de 
apoio. 



 

d)  Prazo para implantação dos sistemas, conversão dos dados e treinamento dos usuários: 45 (quarenta e cinco) 
dias, contados a partir da data de assinatura do contrato. 
e) Os serviços serão prestados no período de 12 (doze) meses, podendo ocorrer prorrogações até o limite de 48 
(quarenta e oito) meses, consoante a autorização do artigo 57, IV da Lei Federal nº 8.666/1993. 
e) Condições de pagamento: os pagamentos serão efetuados após a emissão da nota fiscal que deverá estar 
devidamente preenchida sem rasuras e devidamente certificada de que a obrigação contratual foi devidamente 
cumprida, em conformidade com as condições estabelecidas no presente Edital e Anexos. 
8.3.  A participação na licitação importa em total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições 
deste edital. 
8.4.  Ficam vedadas: 
      a) a sub-contratação total ou parcial do objeto, pela contratada a outra empresa; 
      b) a cessão ou transferência total ou parcial do objeto do contrato. 
8.5. Juntamente com a Proposta a proponente deverá apresentar a Declaração de Enquadramento como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme modelo ANEXO VI, juntamente com a Certidão 
Simplificada da Junta Comercial, comprovando o direito de usufruir dos benefícios da LC 123/2006 e LC 
147/2014, conforme Art. 8º da Instrução Normativa nº 103 de 30 de abril de 2007, do Departamento Nacional 
de Registro do Comercio - DNRC, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias, caso o porte da 
empresa ajuste-se em alguns dos regimes. 
 
9. APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “B” 
9.1.Os licitantes deverão apresentar no envelope “B” – “Documentos de Habilitação”, os seguintes 
documentos:  
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus 
administradores; 
c) comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da 
composição da diretoria em exercício; 
d) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (CICAD) ou municipal (ALVARÁ), se houver relativo ao 
domicílio ou a sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
f) prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Conjunta com a Divida Ativa da União e Contribuições 
Previdenciárias), Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
g) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
h) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943); 
i)  certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, não constando o 
prazo de validade, o Pregoeiro e a Equipe de Apoio aceitará apenas a certidão expedida até 60 (sessenta) dias 
antes da abertura das propostas; 
j) BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E NOTAS EXPLICATIVAS (CONFORME 
RESOLUÇÃO CFC 1185/09-NBC TG 25, RESOLUÇÃO CFC 1255/09-NBC TG 26 e RESOLUÇÃO CFC 
1330/2011) do último exercício social, já, exigível e apresentado na forma da Lei, que comprove a boa situação 
financeira da empresa; (NÃO SERÃO ACEITOS BALANÇOS PATRIMONIAS E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
DESACOMPANHADOS DAS NOTAS EXPLICATIVAS, INDEPENDENTE DO PORTE DA SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA); 
j.1) Serão aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis e notas explicativas assim 
apresentados:  
1) publicados em Diário Oficial ou;  
2) publicados em jornal de grande circulação ou;  
3) registrados na Junta Comercial ou em outro Órgão equivalente da sede ou domicílio da licitante ou;  
4) Por cópia do Livro Diário, devidamente registrado pela Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, 
acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento; 
5) Para pessoa jurídica sujeita ou optante pela Escrituração Contábil Digital – ECD, também chamada de SPED – 
Contábil: os documentos exigidos na alínea “j”, acompanhados do respectivo recibo de entrega do livro digital; 
k) Atestado de fiel cumprimento, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a 
proponente implantou e que mantém em funcionamento sistemas similares aos licitados no presente edital. 



 

l) Atestado fornecido pelo órgão licitante, de que a empresa licitante recebeu este edital, tomando conhecimento de 
todas as informações e das condições locais onde serão executados os serviços para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, inclusive acerca da compatibilidade da solução proposta com os demais softwares de 
gestão tributária atualmente em uso no órgão licitante (Anexo IX). Caso a proponente deixe de apresentar o referido 
atestado, deverá apresentar declaração de que se responsabilizará por quaisquer custos imprevistos em sua 
proposta, bem como pelos danos derivados de qualquer incompatibilidade impeditiva da execução contratual que se 
verifique posteriormente. 
m) Declaração de que implantará os sistemas, converterá os dados e treinará os usuários num prazo máximo de 45 
(quarenta e cinco) dias (Anexo VIII), contados a partir da assinatura do contrato. 
n) Relação formal e declaração de disponibilidade de equipe técnica responsável pelo desenvolvimento, suporte e 
manutenção dos softwares propostos. 
o) Declaração da empresa de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal 
e artigo 27, inciso V, da Lei 8.666/93, conforme Anexo V. 
p) Declaração de idoneidade, conforme Anexo IV. 
q) Declaração de Negativa de Propriedade e Parentesco, conforme Anexo VII. 
9.1.1. A comprovação da regularidade fiscal das empresas ME e EPP, somente será exigida para efeito de 
assinatura do contrato, devendo, entretanto, apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal, mesmo que apresente restrição, conforme artigos 42 e 43 da LC 123/2006. 
9.1.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal para as Microempresas e empresas de 
Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora 
do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
9.1.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
9.2. Disposições Gerais referentes à Documentação 
a) Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada por servidor da 
Administração, mediante conferência com os originais. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. 
b) Sugere-se que as cópias apresentadas já venham autenticadas por cartório, ou que seja autenticada por servidor 
da Administração até um dia antes da sessão do pregão, com vistas à agilização dos procedimentos de análise da 
documentação. 
c) Ao Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar dos licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer 
esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 
d) A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará na inabilitação da licitante, sendo vedada, sob 
qualquer pretexto, a concessão de prazo para  complementação da documentação exigida para a habilitação. 
e) Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo endereço 
referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à 
matriz e outros à filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e filiais. 
9.2.1. Quando os documentos exigidos no sub-item 9.1, alíneas “a”, “b” e “c” forem apresentados no 
envelope de credenciamento não há necessidade de nova juntada no envelope de habilitação. 
9.2.2. O Certificado de Registro Cadastral expedido pelo Município de Nova Aurora substitui os documentos 
exigidos no item 8.5 e alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “i” e “j” do item do item 9.1 do Edital.  
 
10. DA SESSÃO - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 
10.1. No dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão pública para recebimento das propostas e da 
documentação de habilitação, devendo o representante legal ou seu procurador proceder ao respectivo 
credenciamento, comprovando, possuir os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de 
todos os demais atos inerentes ao certame. 
10.2. Aberta a sessão, o representante legal ou seu procurador entregará ao pregoeiro, declaração dando ciência de 
que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme estabelece o inciso VII do art. 4° da Lei 10.520 de 
17 de julho de 2002 (Anexo III) e, em envelopes separados, a proposta e a documentação de habilitação. 
10.3. O pregoeiro procederá à abertura dos envelopes “A”, contendo as propostas, que deverão ser rubricadas por 
ele e membros da equipe de apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento das exigências contidas no 



 

edital, sendo classificadas as  propostas dos licitantes de menor preço e aquelas que tenham apresentado propostas 
em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor preço, para cada item licitado.  
10.4. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no 
subitem acima, serão classificadas as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três, para que os 
licitantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas suas propostas escritas. 
10.5. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão ser 
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. Os lances verbais serão feitos para o total de 
cada item até o encerramento do julgamento deste. 
10.6. O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificadas, de forma seqüencial, a apresentar lances 
verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 
10.7. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante 
da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação 
das propostas. 
10.8. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço 
e o valor estimado para a contratação. 
10.9. Declarada encerrada a etapa competitiva, ordenadas às propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da 
primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
11. Às licitantes enquadradas no porte de microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) será 
assegurada os benefícios previstos nos artigos 44 e 45 da LC 123/2006 e na Lei Municipal 1302/09, como 
segue: 
11.1. Como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno 
porte que tenham auferido no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 
3º da Lei Complementar 123/06. Entende-se por empate a situação em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e  empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais 
bem classificada.  
11.2. Ocorrendo o empate, proceder-se à da seguinte forma: 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova 
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances sob pena de preclusão (art.45, § 
3º); 
b) não ocorrendo a contratação da micro ou pequena empresa na forma anterior, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem nos intervalos de 5% (cinco por cento), na ordem classificatória, para 
o exercício do mesmo direito (art. 45, II); 
c) caso haja equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
d) Não havendo a contratação nos termos previstos anteriormente, o objeto licitado será adjudicado em favor da 
empresa originalmente vencedora do certame (art. 45, § 1º); 
e) A sistemática do desempate previsto anteriormente somente se aplica quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, ou seja se a 1ª colocada for licitante enquadrada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, será imediatamente declarada vencedora do certame. 
f) caso restem classificadas em 1º lugar mais de uma proposta com valores nominais idênticos, e uma delas for 
microempresa ou empresa de pequeno porte, o desempate se dará com o tratamento favorecido as microempresa 
ou empresa de pequeno porte, condicionado ao oferecimento de nova proposta de valor inferior àquele 
originalmente proposto; 
g) caso restem classificadas em 1º lugar mais de uma proposta formulada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte, juntamente com uma ou mais propostas de grandes empresas, deverá ocorrer um sorteio entre as 
propostas apresentadas pelas microempresas ou empresas de pequeno porte, para que a sorteada exerça o direito 
de oferecer nova proposta de valor inferior; 
h) se a microempresa ou empresa de pequeno porte não oferecer nova proposta de menor valor, obedecida a 
ordem classificatória, as demais microempresas ou empresas de pequeno porte que se situem no limite de 5% 
(cinco por cento), serão convocadas para o exercício do mesmo direito; 
i) se duas ou mais microempresas ou empresas de pequeno porte ofertarem propostas de valor nominal idêntico e 
nos limites de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio entre elas para a seleção daquela que primeiro poderá 
ofertar nova proposta de menor valor; 
11.3. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação - 
“ B”- do licitante que a tiver formulado para confirmação das suas condições habilitatórias.  



 

11.4. Na apreciação e no julgamento das propostas não serão consideradas quaisquer ofertas ou vantagens não 
previstas neste instrumento, nem serão permitidas ofertas baseadas nas propostas das demais licitantes, obrigando-
se o licitante, a executar as condições da proposta apresentada. 
11.5. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe 
adjudicado o item/objeto do certame e o resultado do julgamento será submetido à autoridade competente, 
para homologação. 
11.6. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a 
oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo 
licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o item/objeto do certame. 
11.7. Serão desclassificadas as propostas que: 
  a)  não atendam às exigências e requisitos estabelecidos neste edital ou imponham condições; 
  b) apresentem valores manifestamente excessivos ou manifestamente  inexeqüíveis; 
  c)   sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de impedir o julgamento. 
11.8.  Na situação prevista nos incisos 10.8, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que 
seja obtido preço melhor. 
11.9. Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e deverá ser 
assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e os licitantes presentes. 
11.10. Decorrido 2 (dois) dias úteis da ciência do julgamento da sessão do pregão, caso ocorra a situação prevista 
no subitem 9.2.2, a licitante vencedora deverá comprovar a regularidade fiscal nas formas estabelecidas neste 
Edital. 
11.11. O prazo estabelecido neste subitem poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 
Administração. 
11.12. A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. 
11.13. As omissões irrelevantes não ensejarão a desclassificação do licitante vencedor, salvo se causarem prejuízo 
à Administração ou lesem direitos dos demais proponentes. 
 
12. DOS  RECURSOS  
12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, 
quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões  em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  
12.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
12.3. A petição poderá ser feita na  sessão, e se oral, será reduzida a termo em Ata.  
12.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará em decadência do direito de recurso e 
adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.  
12.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.  
12.6. Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para entregar o objeto 
adquirido.  
 
13.  DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
13.1. O resultado do julgamento será submetido à autoridade competente, para  homologação. 
13.2. Após a adjudicação  e  homologação do resultado do certame licitatório, o licitante vencedor será convocado 
para  no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o contrato de fornecimento com o Município, conforme Minuta 
constante do Anexo XI, sob as penas da lei. 
13.3. É facultado ao Município de Nova Aurora, quando o convocado não comparecer no prazo estipulado no 
subitem anterior, ou, ainda, recusar-se, injustificadamente a entregar e cumprir com sua proposta vencedora, 
convocar os LICITANTES remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas na legislação. 
 
14.  DA REVOGAÇÃO E OU ANULAÇÃO DO CERTAME 
14.1. A Administração, observadas razões de conveniência e oportunidade, devidamente justificadas, poderá revogar a 
qualquer momento o presente procedimento, ou declarar a sua nulidade por motivo de ilegalidade, mediante despacho 
fundamentado. 
14.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação do procedimento icitatório. 



 

 
15. DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo pregoeiro ou autoridade competente, observados os 
preceitos de direito público e as disposições das Leis n° 8.666/93 e 10.520/02. 
 
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação. 
16.2. Reserva-se ao pregoeiro o direito de solicitar, em qualquer época ou oportunidade, informações 
complementares. 
16.3. No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá 
ser: 
    a) adiada a data da abertura desta licitação; 
    b) alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização. 
16.4. Não será permitida a retirada dos envelopes apresentados ou cancelamento de propostas, pelos licitantes, 
após a sua entrega. 
16.5. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
16.6. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração da Prefeitura 
Municipal de Nova Aurora revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato 
superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 
fundamentado disponibilizado no sistema para o conhecimento dos participantes da licitação. 
16.7. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município de 
Nova Aurora não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 
16.8. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a rescisão do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
16.9. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
16.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientes na Prefeitura Municipal de Nova Aurora. 
16.11. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação / inabilitação. 
16.12.  Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: 
 Anexo I  – Termo de Referência; 
 Anexo II – Modelo de Procuração; 
 Anexo III – Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 
 Anexo IV – Modelo de Declaração de Idoneidade; 

             Anexo V – Modelo de Declaração de observância ao disposto no Inc. XXXIII do Art. 7º da Const. Federal; 
 Anexo VI – Modelo de Declaração de porte da sociedade empresária, conforme LC 123/2006 e LC147/2014; 
 Anexo VII – Modelo de Declaração de Negativa de Propriedade e Parentesco; 
 Anexo VIII – Modelo de Declaração de cumprimento de prazo; 
 Anexo IX – Modelo de Atestado de Visita; 
 Anexo X - Modelo da Proposta; 
 Anexo XI – Minuta do Contrato. 

             Nova Aurora-Pr, 04 de abril de 2018. 
 

Pedro Leandro Neto 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 



 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO  
1.1. Constitui o objeto do presente Termo, a contratação de empresa especializada em sistemas informatizados para 
fornecimento de Software de Gestão Pública Integrado, através de cessão de uso (locação), conforme 
especificações e quantidades abaixo estabelecidas: 

 
Item Qtd. Und. Descrição dos Serviços V.Unit. V.Total 

1 12 MES Licença de uso mensal (locação) de Sistema de Planejamento e 
orçamento (PPA, LDO, LOA) 

666,360 7.996,32 

2 12 MES Licença de uso mensal (locação) de Sistema de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público integrado LRF 101/00 - Controle 
Subvenções, Obras, Convênios.  

2.046,310 24.555,72 

3 12 MES Licença de uso mensal (locação) de Sistema de Folha de 
Pagamento e Recursos Humanos  

1.429,650 17.155,80 

4 12 MES Licença de uso mensal (locação) de Sistema e-social em plataforma 
WEB  

804,550 9.654,60 

5 12 MES Licença de uso mensal (locação) de Sistema de Compras, Licitação 
e Contratos 

1.383,170 16.598,04 

6 12 MES Licença de uso mensal (locação) de Sistema de Controle de Frotas  570,340 6.844,08 
7 12 MES Licença de uso mensal (locação) de Sistema de Controle de 

Patrimônio 
408,400 4.900,80 

8 12 MES Licença de uso mensal (locação) de Sistema de Arrecadação de 
Tributos (impostos e taxas), Controle de Dívidas Ativas integrado ao 
Módulo de Manutenção e Controle de Processos para Execuções 
Fiscais Judiciais e Relatórios Administrativos do Setor Jurídico 
Municipal 

2.056,170 24.674,04 

9 12 MES Licença de uso mensal (locação) de Sistema de Transparência 
Municipal (L.C 131/2009)  

621,070 7.452,84 

10 12 MES Ferramenta para backup dos sistemas  813,330 9.759,96 
11 1 UN Prestação dos serviços técnicos descritos a seguir:  

a) Instalação/implantação, migração de dados (conversão); 
parametrizações, atualizações e manutenções corretiva dos 
softwares;  
b) Treinamento de pessoal com mínimo de 24 (vinte e quatro) horas 
por software (sistema).  

29.183,330 29.183,33 

12 170 HRR Prestação de Serviço Extraordinário de Suporte Técnico e 
Atendimento de reforço a usuários pós implantação, mediante 
demanda da contratante, através de horas técnicas; 

87,170 14.818,90 

    TOTAL 173.594,43 
 

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
2.1. INFORMAÇÕES PRELIMINARES 
2.1.1 Cada software deverá dispor das seguintes quantidades mínimas de acessos simultâneos para a utilização 
dos usuários: Compras, Licitação e Contratos: 06 (Seis); Contabilidade Pública/Tesouraria 05 (Cinco); Gestão de 
Pessoas: 03 (três); Patrimônio: 01 (um); Frotas: 01 (um) e Patrimônio: 01(um), Sistema de Arrecadação Tributária    
(Impostos e Taxas) Controle Dividas Ativas integrado com Modulo de Execuções fiscais e relatórios para jurídico - 
04 (Quatro), Transparência Municipal   ( L.C 131/2009) Ilimitado, Sistema E-SOCIAL em Plataforma WEB - 02 (dois).  
2.1.2 O software de Gestão Pública deverá, no módulo/software Gestão de Pessoas (folha de pagamento) ter 
comunicação com o módulo/software Contabilidade Pública, sendo necessária a integração mínima com a geração 
de empenhos, liquidação e ordem de pagamento. Também o software de gestão de pessoas deve ter a função de 
retirada do holerite pelo funcionário através da internet utilizando usuário e senha. 
2.1.3 Deverá no módulo/software Compras, Licitações e Contratos ter comunicação com o módulo/software 
Contabilidade Pública, sendo necessária a integração mínima com contratos e aditivos e fornecedores. 
2.1.4 O Software de Arrecadação Tributária deverá ser integrado ao sistema preexistente de Notas Fiscais 
Eletrônicas de Serviço – NFS-e bem como o Livro Eletrônico também já existente. O Software de Arrecadação 



 

Tributária deverá ainda ter a função direta ou através de módulo incluso, a função de retirar certidões negativas do 
contribuinte e do imóvel e também segunda via de tributos, alvará, IPTU todos disponíveis através da internet para o 
contribuinte. 
 
2.2 ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DOS SOFTWARES 
2.2.1  SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA/TESOURARIA  
2.2.1.1 O SISTEMA DE CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO deverá atender as normas gerais 
estabelecidas na Lei 4320/64, mediante os registros de Atos e Fatos da Gestão Orçamentária, financeira, 
Patrimonial e Compensado e demais controle com no mínimo os seguintes requisitos: 

1) Previsão da receita, lançada e arrecadada e estornos no decorrer da execução, deduções de receitas 
conforme previsões legais. 
2) Fixação das despesas, acompanhamento da despesa autorizada, empenhada, liquidada, emissão de sub 
empenhos, despesas extra orçamentárias, anulações ocorridas na execução. 
3) Acompanhamento de pagamentos e respectivos estornos na execução. 
4) Acompanhamento de restos a pagar, pessoal a pagar. 
5) Permitir descontos extras e orçamentários na liquidação de empenho e liquidação de restos à pagar não 
processados, efetuando automaticamente os lançamentos nas contas orçamentárias, financeiras e de 
compensação. 
6) Possibilitar cadastramento de percentuais para desdobramento automáticos na arrecadação. 
7) Permitir a inserção de tipos de compromissos e movimentos de controles nos Contratos, bem como 
efetuar os lançamentos contábeis no compensado para maior. 
8) Possuir os Anexos do Relatório de Gestão Fiscal da Lei Complementar 101/00 (LRF) que atendem as 
Portarias Federais da STN e TCE PR, específicos para estado do Paraná. 
9) Registros da receitas extra orçamentárias. 
10) Registro de Precatórios com os movimentos realizados no exercício. 
11) Registro e acompanhamento de Operações de Créditos (Dívida Fundada Interna). 
12) Registro e acompanhamento de parcelamentos de dívidas não oriundas de operações de crédito (Dívidas 
Com PASEP, INSS, e outros). 
13) Controlar contabilmente dos direitos e obrigações oriundos de Contratos, ajustes e aditivos de interesse da 
gestão. 
14) Transferências recebidas aplicáveis ao Poder Legislativo. 
15) O Plano de Contas deve estar Estruturado de acordo com as Normas PCASP /MCASP/ STN – Secretaria 
do Tesouro nacional e Atos Normativos do Tribunal de Contas do Estado Paraná. 
16) A execução dos registros orçamentários e financeiros, patrimonial, devem ser predefinidos através de 
eventos contábeis padrões, sendo que independente da sua numeração atendam os Padrões do Tribunal de 
Contas do Estado. 
17) Possibilitar a criação de eventos contábeis mediante análise da entidade. 
18) Controle e Criação de Fonte de Recursos, com numeração própria da entidade, com parametrizações 
adequadas as normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
19) Controlar saldo de suplementações por fonte de recursos. 
20) Permitir que no cadastro de empenho seja informado os produtos e serviços correspondente aos itens 
adquiridos. 
21) Lançar automaticamente os saldos contábeis, assim como a inscrição dos empenhos de restos a pagar, 
para o exercício seguinte após o encerramento do exercício atual, de acordo com normas definidas pelo 
Tribunal de Contas do Estado de Paraná no manual de orientação para encerramento do exercício e 
elaboração das demonstrações contábeis. 
22) Inscrever automaticamente no Sistema de Compensação os empenhos de recursos antecipados 
(Adiantamento, Subvenção, Auxílio, Contribuição). 
23) Possibilitar Prestação de Contas de Adiantamentos Concedidos. 
24) Possibilidade de Controle de ressarcimento e devolução de convenio/auxílios/ programas. 
25) Possibilitar Controle de Diárias, com indicação dos objetivos definidos Pelo Tribunal de Contas (TCE-PR). 
26) Possibilidade de Registrar despesas não empenhadas com as indicações de documentos Fiscais. 
27) O cadastro de fornecedores deve ser integrado com o sistema de compras, de forma automática. 
28) Permitir efetuar a conciliação bancária, mediante importação de arquivos em formato OFX, ou inserções 
manuais a critério da entidade, possibilitando a emissão do relatório de conciliação. 
29) Possibilitar iniciar os movimentos contábeis no novo exercício mesmo que o exercício anterior ainda não 
esteja encerrado. 
30) Permitir emitir Balancete da Despesa e de Verificação. 



 

31) Relatórios mínimos exigidos: 
a) Diário Geral; 
b) Diário de tesouraria; 
c) Balancete de Verificação; 
d) Balancete extra orçamentário; 
e) Balancete da despesa; 
f) Balancete financeiro; 
g) Suplementações e reduções; 
h) Movimentação/razão do empenho; 
i) Movimentação/razão do fornecedor; 
j) Movimentação/razão da despesa; 
k) Movimentação/razão da conta contábil; 
l) Pagamentos em Ordem Cronológica; 
m) Relação de empenhos (emitidos/liquidados/anulados/pagos/retidos/a pagar); 
n) Contas Bancárias por fonte de recursos. 

32) Gerar as informações pertinentes ao sistema de informação Municipal – Acompanhamento mensal – SIM –
AM do TCE/PR, executando na geração validações total ou individual de acordo com Layout do TCE-PR, 
(abertura, diário, Mensal, e encerramento) que possibilitem a identificação e correção de erros pelo usuário e 
indicativos de avisos, possibilitando relatórios para impressão e gravação em pdf. 
33) Possibilitar que o usuário informe o caminho para salvamento do(s) arquivo(s) de natureza obrigatória do 
SIM-AM. 
34) Possibilitar desfazer o encerramento do exercício, para fins de ajustes ou correções. 
35) Possibilitar a Incorporação Patrimonial na Emissão do Empenho ou Liquidação. 
36) Possibilitar os Lançamentos por Evento Contábil. 
37) Permitir a emissão de relatórios de qualquer período do exercício. 
38) Atender as Normas da LC 101/2000, relativos a Emissão, Publicações de relatórios Bimestrais, Semestrais 
e Anuais conforme legislação aplicável à Municípios com População superior a 50.000 (cinquenta) mil 
habitantes. 
39) Gerar os arquivos conforme o MANAD (Manual Normativo de Arquivos Digitais) para a Secretaria da 
Receita da Previdência; 
40) Possuir função que retorna consultar a situação: do empenho, da despesa, do empenho anterior, da ordem 
anterior, do credor ou do contrato. 
41) Possuir função de consultar registros Conta Contábil conforme Normas do PCASP. 
42) Possibilitar controles complementares no Empenho através de criação de tipo de despesas a critério da 
entidade. 
43) Permitir configurar assinaturas nos relatórios e cadastro de responsáveis conforme normas da entidade. 
44) Registrar auditoria de validações de encerramentos. 
45) Permitir nota de bloqueio de dotação orçamentária para maior controle da entidade. 
46) Cadastros de Leis relativos de natureza orçamentária e demais atos de acordo com os escopo do Layout 
do Tribunal de Contas do Paraná. 
47) Permitir editar Suplementação conforme atos. 
48) Permitir Cadastro de responsável por liquidação e pagamento vinculando os mesmo a organogramas. 
49) Possuir Gerador de Relatórios que possibilite ao próprio usuário a criação de relatórios específicos 
necessários ao controle de informações de seu interesse, inclusive com possibilidade de geração de arquivos. 

2.2.1.2  Integra-se ao Módulo Contabilidade Aplicada ao Setor o: Plano Plurianual – PPA , Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e orçamento Público (LOA) deverá conter requisitos mínimos: 

1) Possibilitar a Elaboração do Orçamento Público, conforme Lei 4.320/64 e alterações. 
2) Possibilitar  a Elaboração doPlano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias para envio ao Poder 

Executivo, compreendendo: 
2.1) Cadastro de programas, com Origem, Novo, Substituto ou Continuação, Tipo do Programa,- Macro 

objetivo, - Horizonte Temporal, Denominação- Objetivo; 
2.2) Cadastro das ações para o atendimento dos programas com: Tipo da ação (Projeto/Atividade/Operações 

Especiais)- Tipo do orçamento (Fiscal/Seguridade Social/Investimentos de Estatais)- Unidade de medida, 
Produto finalidade e demais informações em atendimento as normas do SIM-AM – TCE PR; 

2.3) Registrar audiências públicas realizadas para elaboração do PPA, LDO e LOA, bem como as sugestões da 
sociedade obtidas nas audiências públicas; 

2.4) Registros/cadastros Cenários macroeconômicos, a titulo de orientação para elaboração do PPA; 



 

2.5) Registros/cadastros da metodologias de cálculo; 
2.6) Converter o PPA a cada exercício em lei de Diretrizes Orçamentarias conforme prioridades (projetos e 

atividades). 
3) Permitir cadastrar as prioridades da LDO identificando o localizador de gasto, definindo as metas físicas e 

as metas financeiras com identificação da fonte de recurso. 
4) Não permitir a inclusão de prioridades que não estejam previstas no PPA. 
5) Possuir cadastro de renúncia da receita, identificando o tipo da renúncia e as formas de compensação da 

renúncia. 
6) Permitir registrar as expansões da despesa e as suas respectivas compensações. 
7) Permitir informar os riscos fiscais, identificando o tipo do risco e a providência a ser tomada para o risco. 
8) Emitir demonstrativos baseados na Lei 101/00 (LRF), aplicáveis ao Poder Legislativo. 2.2.1.3.- Integra-se 

ao Módulo Contabilidade Aplicada ao Setor Público o: Módulo TESOURARIA, que deve conter no mínimo 
os requisitos básicos: 

1) Permitir gerar os arquivos relativos às ordens bancárias para pagamento dos fornecedores com crédito em 
conta bancária. Os arquivos deverão ser configuráveis e já possuir modelos das principais instituições 
bancárias. 

2) Permitir registrar a conciliação bancária de automática, importando o arquivo gerado pelo banco com as 
movimentações da conta conciliando com as movimentações da conta no sistema. 

3) Controlar a movimentação de pagamentos (nas dotações orçamentárias, extra orçamentárias e restos à 
pagar): 

a) Registrando todos os pagamentos efetuados contra caixa ou bancos; 
b) Gerando recibos permitindo estornos; 
c) Efetuando os lançamentos automaticamente nas respectivas contas contábeis, permitindo consultas; 
d) Emitindo relatórios (auxiliares) em diversas classificações; 
4) Permitir a emissão de relatórios diários para acompanhamento e controle dos pagamentos e recebimentos 

realizados. 
5) Registrar automaticamente os lançamentos dos pagamentos na Contabilidade. 
6) Fornecer relatórios referente às ordens bancárias e permitir consultas em diversas classificações. 
7) Permitir a emissão de boletim de caixa demonstrando a movimentação diária e respectivos saldos. 
8) Possibilitar a demonstração de saldos bancários, possuindo boletim diário de bancos, livro do movimento 

do caixa, boletim diário da tesouraria e demonstrativos financeiros de caixa. 
9) Possibilitar a demonstração diária de receitas arrecadadas (orçamentárias e extra orçamentárias). 
10) Possibilitar a baixa automática dos pagamentos de documentos na emissão de cheques e ordens 

bancárias. 
11) Possibilitar a configuração e utilização de diversos pontos de caixa com arrecadação e pagamentos 

totalmente integrados e com geração automática de lançamentos na contabilidade. 
12) Controlar os talonários de cheques em poder da Tesouraria e não permitir que pagamento (com cheque) 

seja efetuado sem o respectivo registro se houver esta rotina na entidade. 
13) Fornecer relatórios sobre os pagamentos efetuados por Banco/Cheque. 
14) Possibilitar a emissão de ordens bancárias para agrupamento de pagamentos a diversos fornecedores de 

uma mesma instituição bancária, efetuando o mesmo tratamento caso o pagamento fosse realizado 
individualmente. 

15) Criar ou editar modelos de impressão de cheques, podendo selecioná-los no momento da emissão ou 
indicar um modelo já existente configurado por banco. 

16) Emitir relatórios: 
a) Razão analítico; 
b) Pagamentos por ordem cronológica; 
c) Pagamentos efetuados; 
d) Contas a pagar para credores; 
e) Pagamentos e recebimentos estornados; 
f) Relação de cheques emitidos; 
g) Emissão de notas de pagamentos; 
h) Declaração de regularidade de saldo de caixa, entre outros. 

17) Possibilitar o registro da abertura e fechamento de caixa, com opção de efetuar o registro dos lançamentos 
em datas anteriores ao do caixa atual, com o devido registro na  fita de caixa. 
18) Possuir Gerador de Relatórios que possibilite ao próprio usuário a criação de relatórios específicos 
necessários ao controle de informações de seu interesse, inclusive com possibilidade de geração de arquivos. 



 

19) Permitir que sejam emitidas notas de: 
a) Recebimento 
b) Liquidação; 
c) Ordem de pagamento; 
c) Restos à pagar; 
d) Despesa extra; 
e) E respectivas anulações. 

20) Conciliação Bancária importando o arquivo "ofx" enviado pelos bancos em leiaute único, fazendo com 
que seja possível realizar as conciliações dos dados da Contabilidade com estes dados vindos do banco. 

21) Permitir o estorno de recebimentos de tributos municipais. 
22) Permitir descontos extras e orçamentários na liquidação de empenho, efetuando automaticamente os 

lançamentos nas contas orçamentárias, financeiras e de compensação. 
23) Permitir lançamento e anulação (total e parcial) de liquidações, ordens de pagamento, restos à pagar, 

notas de despesas extra orçamentárias, possibilitando auditoria destas operações. 
24) Possibilitar baixar automaticamente os pagamentos de documentos na emissão de cheques e ordens 

bancárias. 
25) Emitir relatórios: razão analítico, pagamentos por ordem cronológica, pagamentos efetuados, contas a 

pagar para credores, pagamentos e recebimentos estornados, relação de cheques emitidos, emissão de 
notas de pagamentos, declaração de regularidade de saldo de caixa, entre outros. 

26) Permitir a configuração de assinaturas por relatório, informando o nome do cargo e da 
          pessoa que o ocupa. 
27) Efetuar automaticamente lançamentos na conta de compensado quando da liquidação ou pagamento de 

empenho e prestação de contas dos empenhos de adiantamentos ou auxílios e subvenções. 
2.2.1.4.- Integra-se ao Módulo Contabilidade Aplicada ao Setor Público o: CONTROLE DE CUSTOS com no 

mínimo os requisitos básicos: 
1) Integração com sistemas que compõem os custos sendo eles: Contabilidade aplicada ao setor público, 

Almoxarifado (estoque) folha de pagamento, compras, licitações, patrimônio público. 
2) Permitir diferentes métodos de custeios para as áreas de que a entidade normatizar para controle de 

Custos, com permissões para parametrizações e configurações para cálculos. 
3) Apresentação automática através de Gráficos dos resultados e relatórios para impressão. 
4) Possuir Relatório de Demonstração do resultado econômico. 
5) Parametrizações e informações  por regime de competência. 
6) Possibilitar controle de custos diretos e indireto, fixos e variável e demais possibilidades de 

gerenciamento de custos do serviço público. 
7) A Operacionalização do Controle de Custos poderá ser através  de  Módulo  e/ou Sistema de forma a  

atender a NBC 16.11 –CFC, com implementações total e/ou gradual  em qualquer nível da estrutura 
organizacional. 

2.2.1.5   Deverá possibilitar a geração e importação de dados dos módulos, conforme layout do SIM AM 2016 e 
subsequentes, atendendo ao Sistema de Informação Municipal – Acompanhamento Mensal (SIM – AM) 
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 
2.2.2 TRANSPARÊNCIA 

2.2.2.1 O software de  Transparência deverá conter no mínimo os seguintes requisitos: 
Deverá atender as normas previstas na legislação vigente e aplicável, possibilitando a Administração dispor em 
seu site eletrônico (portal da transparência), na rede mundial de computadores, para livre acessibilidade do público 
em geral, com os padrões mínimos de qualidade das informações sobre a execução orçamentária e financeira, em 
tempo real, conforme descrições mínimas a seguir: 

a) Os atos praticados pela unidade gestora no decorrer da execução das despesas, empenhos, liquidações, 
pagamentos, com demonstrações diárias, mensais nos respectivos anos, acumuladas conforme 
classificação orçamentária. 

b) Gerar publicação e relação de transferência financeira a terceiros. 
c) Gerar publicação e relação de empenhos a pagar, segundo ordem cronológica, por fonte de recursos. 
d) Gerar publicação e relação de ingressos de receitas. 
e) Gerar publicação e relação de transferências voluntárias. 
f) Gerar informações financeiras não decorrentes da execução orçamentária (depósitos, consignações, 

cauções e outros valores a repassar). 



 

g) Consulta de extrato de fornecedor contendo toda movimentação financeira. 
h) Informações Contábeis referentes aos demonstrativos dos anexos da Lei 4.320/64. 
i) Gerar publicação e relação das informações que atenda a Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101/2000, com 

base nas orientações das normativas expedidas pela Secretaria do Tesouro Nacional. 
j) Gerar publicação e relação das informações relativas aos Contratos realizados pela Entidade. 
k) Gerar publicação e relação das informações sobre as Licitações separadas por modalidades. 
l) Gerar publicação e relação das informações sobre Compras Diretas. 
m) Gerar publicação e relação sobre o quadro de pessoal, servidores compreendendo número de cargos 

efetivos criados, preenchidos e; cargos em comissão criados e preenchidos, contendo: nome, matrícula, 
cargo/função, lotação, situação funcional (em atividades ou em licença). 

n) Gerar publicação e relação dos servidores inativos, nome e número de matrícula. 
o) Gerar publicação e informações relativas a concessão de Diárias e Passagens Aéreas, contendo os valores 

totais efetuados no dia, mês e no período selecionado e, informações de destino e motivo da viagem. 
p) Informações de Audiências Públicas quando aplicáveis ao Poder Legislativo. 
q) Informações e publicações das Leis Orçamentárias (Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias 

- LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA). 
r) Gerar publicação e relação dos bens Patrimoniais do Poder Legislativo Municipal (móveis e imóveis). 
s) Gerar publicação e relação da frota do Poder Legislativo Municipal. 

2.2.2.2 O software deverá conter os seguintes requisitos tecnológicos mínimos, assim especificados: 
a) Utilização por meio eletrônico (internet) sem utilização de senha ou cadastramento de usuários. 
b) Opção de cadastro de IP autorizado para uploads, para impedir o envio de informações fora do IP 

cadastrado. 
c) Realizar a atualização de dados de forma automática, mediante parametrizações de períodos (hora), 

demonstrando a data e hora da última atualização na tela do portal da transparência. 
d) Personalizar o nível de detalhamento das consultas apresentadas. 
e) As informações deveram estar dentro da compatibilidade e comunicação com os bancos de dados dos 

softwares existentes, adotando o modelo integrado de administração financeira e controle. 
f) Permitir o armazenamento e exportações de dados do Portal da Transparência. 
g) Geração de documentos em formatos abertos que possibilitem download. 
h) Permitir anexar documentos em formato de arquivos em PDF, a critério da Entidade. 
i) Atender as publicações automáticas em tempo real nos requisitos mínimos especificados na Lei 

Complementar 131/2009, Instrução Normativa do Tribunal de Contas do Estado do Paraná nº. 89/2013 e 
demais alterações. 

j) O software deverá permitir a critério da Entidade, mediante determinações de demais órgãos fiscalizadores 
e legislação municipal a publicação e inserções não automática de documentos (anexos), por períodos, 
através de menus e /ou campos adicionais. 

k) Para atendimento a Lei de Acesso a Informação (Lei nº. 12.527/2011), deverá constar opção de cadastro 
(formulário) para pedido de informações, de fácil operacionalização e de acordo com as normas vigentes. 

l) Atender o padrão mínimo de qualidade, conforme artigo 48, parágrafo único, incisos II e III da Lei 
Complementar nº 101/2000, previsto no Decreto Federal nº. 7.185/2010. 
 

2.2.3  COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS  
2.2.3.1  O sistema de Compras, Licitações e Contratos deverá conter os requisitos mínimos nos processos como 

segue: 
a) Gerenciar as compras mediante requisições de materiais/serviços, de acordo com rotinas da entidade, 

podendo estar vinculadas a processos licitatórios ou não. 
b) Possuir um módulo de emissão de requisição de materiais/serviços. 
c) Permitir informar a dotação na emissão da requisição de materiais/serviços. 
d) Permitir informar o valor a ser bloqueado quando a requisição for aprovada. 
e) Permitir informar as quantidades dos itens solicitados a fim de controlar a entrega. 
f) Permitir a impressão. 
g) Possibilitar a vinculação de centro de custo, natureza de despesa e complemento da natureza, respeitando 

os saldos orçamentários. 
h) Permitir a emissão da Requisição de materiais/serviços, ou seja, que todos os departamentos requisitantes, 

possam cadastrar as suas requisições diretamente no sistema, oferecendo também a possibilidade de 



 

imprimi-las. 
i) Informar o valor a ser bloqueado quando a requisição de materiais/serviços for aprovada e permitir o 

desbloqueio caso seja cancelada. 
j) Verificar o saldo disponível na dotação a fim de saber se terá saldo para gerar a reserva de orçamento para 

a requisição de materiais/serviços. 
k) Possibilitar a indicação de dotação e indicação de quantidades dos itens requisitados, utilizando o cadastro 

de materiais/serviços e dotações do sistema de compras. 
l) Possibilitar a identificação do nome do responsável pela requisição de materiais/serviços e a respectiva data. 
m) Não permitir a elaboração de pesquisa de preços sem a respectiva vinculação de requisição de 

materiais/serviços. 
n) Deverá permitir o cadastro de materiais/serviços através de controle de grupos e outras formas de 

padronização de materiais a critério da contratante, evitando-se duplicidades. 
o) Permitir indicar no cadastro dos fornecedores se é Microempresa e/ou empresa de Pequeno Porte (para 

cumprimento da Legislação vigente). 
p) Possibilitar o cadastro de todos os tipos de documentos exigidos em editais. 
q) Atender no registro dos materiais e serviços a classificação das despesas e o tipo das despesas de acordo 

com padronização do TCE-PR. 
r) Possibilitar a integração de materiais e serviços com os sistemas frotas e estoque, conforme critério da 

entidade. 
s) Permitir a classificação dos tipos de contratos, conforme padronização do TCE-PR. 
t) Possibilitar controle por centro de custos no processo licitatórios e demais procedimentos vinculados. 
u) Permitir consulta do material selecionando por palavra chave, grupo e/ou classe. 
v) Permitir controle da data de validade das certidões negativas e outros documentos dos fornecedores, com 

emissão de relatório por fornecedor contendo a relação das negativas vencidas/por vencerem. 
x) Permitir o controle das despesas realizadas e a realizar de mesma natureza com dispensa de licitação, para 

que não ultrapasse os limites legais. 
y) Não permitir utilizar dotação sem saldo contábil para aquisições mediante processos licitatórios ou não. 
z) Possibilitar a gravação de liquidação, com a identificação do recebedor do 

produto/serviço. 
2.2.3.2 As pesquisas de preços devem ser tratadas da seguinte forma: 

a) Permitir cadastrar uma pesquisa de preço, numerando-as, especificando seu objeto resumido, seus 
materiais/serviços (através da vinculação com as requisições de materiais/serviços), e fornecedores 
pesquisados. 
b) Possibilitar imprimir um mapa comparativo de preços. 
c) Possibilitar a transferência da pesquisa de preço para processos Administrativos e/ou Licitatórios e compras 

diretas. 
d) Permitir montar os itens do processo licitatório e da pesquisa de preços por lotes. 

2.2.3.3 As autorizações de fornecimento devem ser tratadas da seguinte forma: 
a) A emissão de autorizações de fornecimento originadas de processos licitatórios deve ser feita a partir de 

uma licitação devidamente homologada, copiando os dados do processo licitatório (como a dotação, objeto 
resumido, forma de entrega, local, condições de pagamento, itens homologados para o fornecedor em 
questão). 

b) A autorização deverá abater o saldo, quantitativo e financeiro do documento que deu sua origem 
(Requisição, licitação, contrato), ou seja, não deverá permitir autorizar além do que foi requisitado, licitado 
e/ou contratado. 

c) Com base no valor estimado e na finalidade, o sistema deverá alertar o usuário para os casos em que 
informar uma modalidade de licitação incompatível com a tabela de valores da lei vigente. 

d) Controlar as quantidades entregues parcialmente pelo fornecedor, possibilitando a emissão de relatório de 
forma resumida e detalhada, contendo as quantidades entregues, os valores e o saldo pendente. 

e) Deverá impedir que um item seja autorizado com um valor unitário diferente do seu valor unitário original 
(licitação ou contrato) ou atualizado. 

f) Permitir Gerar Empenhos e Liquidações se assim definir a entidade nos processos de compras. 
2.2.3.4 As licitações devem ser tratadas da seguinte forma: 

a) O sistema deverá atender as rotinas de elaboração de processos licitatórios, através das modalidades 
previstas na legislação vigente. 

b) Atender aos tipos avaliação, incluindo item e lote e formas de julgamento de licitação, previstos na legislação 
vigente, a critério da contratante. 



 

c) Atender as rotinas relacionadas aos julgamentos das licitações, sendo no mínimo habilitação, classificação, 
avaliação das propostas, homologação e adjudicação. 

d) Permitir registro de pareceres jurídicos, contábeis e outros. 
e) Atender as rotinas de controle e registros de processos anulados, revogados e demais previstos na 

legislação vigente e Normativas do Tribunal de Contas do Paraná. 
f) Permitir indicar se o processo licitatório vai ser utilizado para o Sistema de Registro de Preços. 
g) Possibilitar registros das publicações legais. 
h) Possibilitar o registro de impugnações e recursos de participantes e acompanhamento das motivações. 
i) Na modalidade Pregão deverá registrar os lances em tempo real e indicar o menor preço. 
j) Possibilitar a impressão de relatórios de itens vencedores. 
k) Cadastrar todas as propostas, classificando conforme a Lei 10.520/2002. 
l) Indicar as propostas classificadas e permitir imprimir. 
m) Possibilitar ao usuário definir quais os tipos de documentos o sistema alertará, caso não tenham sido 

informados nos processos licitatórios e contratos. 
n) Permitir a indicação de licitações desertas e fracassadas. 
o) Permitir o registro da contratação do segundo classificado quando o fornecedor vencedor deixar de fornecer 

o material e de executar os serviços. 
p) Permitir o cadastramento de comissões permanente e especial, pregoeiros, informando as portarias ou 

decretos que as designaram, com suas respectivas datas de designação e expiração, permitindo informar 
também os seus membros e funções designadas. 

q) Sugerir o número da licitação sequencial, e por modalidade, permitindo numeração manual. 
r) Possibilitar a adjudicação de um ou mais lotes da licitação. 
s) Possibilitar a utilização de critérios definidos na legislação em relação à microempresa, empresa de pequeno 

porte. 
t) Alertar caso o usuário utilize o contrato ou ata de registro de preços fora do prazo de validade. 
u) Permitir gerar um processo administrativo e de compra a partir da coleta de preços, tendo como base para o 

valor máximo do item, o preço médio e o menor preço cotado na coleta  de preços. 
v) Possuir agenda que avise aos usuários com antecedência (configurável) sobre os seguintes compromissos: 

• Aberturas de licitações; 
• Vencimentos de contratos, atas de registro e aditivos. 

x) Fazer a ata da sessão, registrando todos os lances e propostas de forma automática. 
y) Permitir julgar automaticamente um processo licitatório com base nos valores cadastrados nas propostas 

(Preços e Técnica). 
2.2.3.5 Gerenciar os Contratos da seguinte forma: 

a) Permitir o cadastramento dos Contratos, aditivos e atas de registros. 
b) Permitir a vinculações do Tipo do regime de execução conforme legislação e normas do Tribunal de Contas 

do PR. 
c) Permitir registro de tipos de multas e garantias de contratos de registro de preços. 
d) Possibilitar o cadastramento dos responsáveis pelo contrato ou ata de registro de preços. 
e) Importar automaticamente os dados dos processos licitatórios vinculados. 
f) Integrar os contratos e atas de registro com sistema de contabilidade de forma automática. 
g) Permitir o cadastro dos aditivos contratuais, de acordo com os critérios previstos em legislação e demais 

normativas de órgãos fiscalizadores. 
h) Permitir o registro de rescisões de contratos com indicação da motivação nos termos da lei. 
i) Permitir alterações de contratos compreendendo acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias de 

acordo com a legislação vigente. 
j) Possibilitar o controle dos contratos, informando os vencimentos e os saldos (quantidade e valor). 

2.2.3.6 Relatórios mínimos exigidos: 
a) Relatórios de licitações por modalidade. 
b) Relatórios de atas, homologações, adjudicações. 
c) Relatório do histórico da requisição de materiais/serviços, onde contenha a movimentação de todo o 

processo de compra na qual ela deu origem, iniciando pela emissão de requisição de materiais/serviços até 
o recebimento da Nota Fiscal. 

d) Relatório das autorizações de fornecimentos, liquidações de notas fiscais. 



 

e) Relatórios de histórico do contrato ou ata de registro, que contenha o tipo do histórico (acréscimo, 
diminuição, equilíbrio, rescisão ou outros). 

f) Relatórios de Licitações homologadas. 
g) Relatórios de Compras efetuadas no período, conforme Art. 16 da Lei 8.666/93 e suas alterações 

posteriores. 
h) Relatórios de requisições/solicitações e, compras diretas. 
i) Relatório da ata de registros de preços e preços registrados. 
j) Relatórios do Histórico das movimentações por fornecedor. 
k) Relatório de Fornecimento de produtos e serviços por fornecedor. 
l) Relatório de Contratos e Aditivos. 
m) Relatório de contratos/atas de registro rescindidos. 
n) Permitir personalizar o título do relatório. 
o) Permitir personalizar as assinaturas para os relatórios. 
p) Armazenar a última configuração (por usuário) dos dados a serem listados nos relatórios. 
q) Manter segurança e sigilo por meio de senhas de acesso às funções. 
r) Relatórios relacionados a dados cadastrais. 
s) Demais relatórios exigidos por lei. 

2.2.3.7 Deverá possibilitar a geração e importação de dados dos módulos, conforme layout do SIM AM 2018 e 
subsequentes, atendendo ao Sistema de Informação Municipal – Acompanhamento Mensal (SIM – AM) do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 
2.2.4 PATRIMÔNIO 
2.2.4.1. O Sistema de Patrimônio deverá: 

a) Possibilitar o controle e a manutenção de todos os bens móveis e imóveis que compõem o patrimônio da 
Prefeitura Municipal de Nova Aurora, permitindo de maneira rápida, o cadastramento, classificação, 
movimentação, baixa, localização, tombamento, depreciação e a realização de inventário dos bens 
cadastrados. 

b) Possibilitar o cadastramento dos bens de maneira a permitir o agrupamento e classificação dos bens com 
relação à sua natureza. 

c) Possibilitar o lançamento de informações cadastrais de bens próprios, locados, em comodato, emprestados 
e cedidos, constando dados necessários ao controle patrimonial, incluindo identificação do local e pessoa 
responsável pelo bem. 

d) Permitir efetuar a depreciação e reavaliação dos bens individualmente ou em conjunto. 
e) Permitir efetuar depreciação, amortização ou a redução do valor recuperável para toda uma classificação de 

bens, de maneira automática, conforme taxa informada. 
f) Possibilitar a emissão de relatório por número, itens, localização, departamento, classe, unidade, 

responsável, tipo e grupo. 
g) Possibilitar a emissão de termo de responsabilidade pelos bens, individual ou conjunta (departamento, 

setor). 
h) Possibilitar emitir relatórios de inclusão, baixa, reavaliação, transferência, de acordo com o item ou local. 
i) Possibilitar a transferência de bens entre setores e dentro do próprio, incluindo um módulo de controle 

interno de transferências. 
j) Codificar os bens permanentes de forma a grupá-los por natureza. 
k) Permitir a consulta aos bens através das diversas variáveis atribuídas. 
l) Permitir o controle dos bens recebidos ou cedidos em comodato a outros órgãos. 
m) Manter registro histórico de todas as movimentações dos bens. 
n) Realizar inventário, registrando sua abertura e fechamento, bloqueando as 

movimentações durante a sua realização, e emitir relatórios relacionados. 
o) Permitir o registro das comissões de inventários, informando os dados dos membros destas comissões. 
p) Realizar o controle dos bens enviados para manutenção, classificando esta em corretiva ou preventiva. 
q) Permitir a inclusão de novos campos no cadastro dos bens, para registro de informações adicionais. 
r) Permitir a inclusão de imagens no cadastro dos bens, para melhor caracterização. 
s) Possuir relatórios gerenciais, como a emissão de balancetes, os quais podem ser classificados de acordo 

com o local, tipo de bem, conta contábil, responsável, entre outros. 
t) Permitir o registro da baixa dos bens, e sua classificação. 



 

u) Possuir relatórios de controle de gastos de manutenção. 
v) Possibilitar a emissão de etiquetas em código de barras para anexar aos bens. 
w) Emitir relatório para prestação de contas, mensal e anual, da movimentação de bens, informando saldo 

anterior, entradas, saídas e saldo atual. 
x) Possibilitar cadastramento, transferências e baixas em conjunto. 
y) Emitir relatório de notas de alienação, seguro, manutenção. 
z) Emitir relação geral, de inclusões, baixa, reavaliações, depreciação e transferências dos bens, classificados 

por item, tipo, local, entre outros. 
aa)  Fornecer dados para contabilização da liquidação da despesa, destinação, depreciação e   reavaliação dos 
bens. 
 bb)  Conter recurso de “geração de relatório”, permitindo ao usuário personalizar o mesmo.  
cc) Manter o controle do responsável e da localização dos bens. 

        dd)  Emitir e registrar “termo de responsabilidade”, individual ou coletivo dos bens. 
ee)  Permitir o acesso ao cadastro do bem através de qualquer de suas variáveis lançadas. 
ff)   Possuir controle de privilégios, podendo ser definidos diferentes níveis de acesso. 

2.2.4.1 - Deverá possibilitar a geração e importação de dados dos módulos, conforme layout do SIM AM 2016 e 
subsequentes, atendendo ao Sistema de Informação Municipal – Acompanhamento Mensal (SIM – AM) do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 
2.2.5 FROTAS  
2.2.5.1 O Sistema de Frotas deverá conter no mínimo os seguintes requisitos: 

a) Possibilitar o cadastro de veículos e seus dados relevantes por categoria tais como: data de aquisição, 
descrição, RENAVAN, estado de conservação, fornecedor, espécie do veículo, lotação, ano, cor, tipo de 
combustível, modelo, marca, centro de custo, capacidade do tanque e dados de seguro. 

b) O cadastro de fornecedor e materiais deverá ser compartilhado com o sistema de compras e contabilidade, 
sem utilização de rotinas de importação/exportação. 

c) Possuir cadastro de materiais e serviços compartilhado com o sistema de compras e contabilidade, sem 
utilização de rotinas de importação/exportação. 

d) Disponibilizar controle de vencimento dos itens do veículo, emitindo um alerta quando houver algum item 
vencido ou próximo a vencer, bem como licenciamento, multa, CNH, apólice de seguros, revisões, 
manutenções, troca de óleos, entre outros, permitindo que o usuário determine com quantos dias de 
antecedência, seja notificado sobre os vencimentos dos itens. 

e) Gerenciar todos os gastos do veículo, através de requisições ou ordens de Serviço. 
f) Identificar os pneus da frota incluindo: data em que o pneu foi colocado no veículo, identificação específica 

para o pneu, posição que o pneu foi colocado no veículo (dianteiro direito, dianteiro esquerdo, dianteiro 
traseiro e etc). 

g) Possuir opção de agendamentos de uso de veículos por motorista e destino. 
h) Controlar a entrada e saída de veículos, exibindo a quilometragem percorrida. 
i) Possuir registros de ocorrências/avaria do veículo. 
j) Deverá permitir a realização de backup e sua restauração automática. 
k) O sistema deve verificar automaticamente através da internet e alertar ao usuário se existe nova versão do 

sistema disponível. 
l) Possuir atualização (através da internet) da licença de uso do sistema. 

2.2.5.2 O Sistema deve: 
a) Permitir manter aberta ao mesmo tempo em uma única instância do sistema, várias janelas de diversas 

opções do mesmo sistema. 
b) Permitir o cadastramento de usuários e respectivas senhas, configurando as opções que podem acessar e 

garantindo que o armazenamento das mesmas seja feito de forma criptografada em nível do banco de 
dados. 

c) Permitir ao usuário a troca de sua senha pessoal, sem necessidade de intervenção de administrador do 
sistema. 

2.2.5.3 O sistema deverá disponibilizar a emissão de relatórios com os seguintes parâmetros: 
a) Cadastros: Veículos, marcas, despesas, distância, fornecedores, funcionários, materiais, ocorrências, 

reservas, seguradoras. 
b) Média de consumo de veículos. 
c) Seguros. 
d) Ocorrência. 



 

e) CNH. 
f) Agendamentos. 
g) Quilometragem. 
h) Gastos por veículo. 
i) Relatório de entrada e saída de combustível. 
j) Acompanhamento mensal dos veículos. 
k) Demais relatórios que sejam inerentes ao sistema de frotas de veículos. 

2.2.5.4 - Deverá possibilitar a geração e importação de dados dos módulos, conforme layout do SIM AM 2018 e 
subsequentes, atendendo ao Sistema de Informação Municipal – Acompanhamento Mensal (SIM – AM) do Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná. 
 

2.2.6 FOLHA DE PAGAMENTO E RECURSOS HUMANOS 
2.2.6.1 Sistema de Folha de Pagamento e Recursos Humanos, deverá conter no mínimo os seguintes requisitos:  

a) O software a ser contratado deve ser multiusuário, bem como deverá de forma obrigatória integrar-se e 
possuir compatibilidade com o banco de dados dos sistemas já existentes: Contabilidade e Transparência. 

b) O Sistema de Gestão de Pessoas deverá possuir um sistema integrado de acesso via portal web;. 
c) Todos os servidores da Prefeitura serão usuários do portal web, devendo processar em torno de 600 

acessos da Prefeitura Municipal de Nova Aurora, devendo as licitantes esclarecer as medidas de segurança 
dos dados e as garantias de acesso 24 horas por dia e 07 dias por semana. 

d) O acesso do servidor (funcionário) ao sistema de gestão deverá ser disponibilizado via portal web acessado 
de qualquer lugar do mundo (através de autenticação usuário e senha) utilizando-se os principais 
navegadores do mercado: Google Chrome, Firefox, Internet Explorer, para acesso dos servidores e agentes 
políticos para consultas e com opção de impressão de seus holerites. 

e) O acesso ao software de gestão deverá atender ao TCE-PR: SIM-AM, SIM-AP e SIAP. Disponibilizar os 
relatórios de acordo com os procedimentos de transparência da IN Nº 89/2013 do TCE-PR (Informações de 
Pessoal) e atender as exigências do e-social. 

f) O software de Gestão de Pessoas deve ter comunicação com o software transparência e deve estar em 
consonância com a legislação vigente. 

g) Realizar backup total da base de dados de forma automática diariamente. Além disso, semanalmente o 
departamento de TI deverá possuir forma de acesso para realização de uma segunda via de segurança do 
mesmo backup, para maior segurança dos dados. 

2.2.6.1 Cadastro de pessoas e servidores: O cadastro de pessoas deverá: 
a) Possibilitar o cadastro de pessoas separado do cadastro do servidor; 
b) Limitar acesso dos usuários para: 

1. Visualização; 
2. Consultas; 
3. Alteração; 
4. Exclusão; 
5. Inclusão. 

c) Permitir a criação de relatórios específicos da entidade através de gerador de relatórios. 
d) Permitir alterações nos relatórios existentes, através de gerador de relatórios. 
e) Gravar histórico dos cadastros definidos pelo usuário. 
f) Gerar o arquivo de importação do SEFIP. 
g) Gerar o arquivo de importação da DIRF. 
h) Gerar o arquivo de importação da RAIS. 
i) Consulta do movimento financeiro (ficha financeira) por período, por servidor e por tipo de folha calculada. 
j) Possuir tecla de atalho para abertura de cadastro em qualquer local do sistema. 
k) Validar o número do PIS/PASEP. 
l) Gravar o histórico das alterações dos campos sem movimentações predefinidas, com data e hora da 

alteração. 
m) Permitir a visualização do histórico identificando o campo alterado. 

 
2.2.7 Cadastro de Dependentes: O Cadastro de dependentes Deverá: 

a) Possibilitar o cadastro de dependentes similar ao cadastro de pessoas, nele contendo todas as 
informações básicas. 

b) Mudar automaticamente a situação do dependente, no caso de deixar de ser dependente para Salário 
família e IRRF. 

2.2.7.1 Cadastro de Cargos: O cadastro de cargos deverá: 



 

a) Controlar todas as movimentações (cria, altera e extingue vagas, etc) guardando o histórico das 
movimentações, inclusive relacionando o ato legal. 

b) Controlar o número de vagas ocupadas e livres. 
c) Permitir o cadastro das atribuições do Cargo/Especialidade. 
d) Permitir a configuração dos cargos obedecendo ao vínculo do servidor (efetivo, temporário, comissão, 

etc.). 
e) Mostrar a faixa salarial inicial e final. 

2.2.7.2 Cadastro de Consignados: O cadastro de consignados deverá: 
a) Permitir o cadastramento de empréstimos consignados, indicando todos os dados do mesmo, tais como: 

credor, requerente, número de parcelas, valor, entre outros. 
b) Permitir a configuração dos parâmetros dos consignados, prevendo faixas por idade, salário, conforme o 

tipo do consignado. 
c) Permitir o cálculo automático dos consignados conforme parâmetros. 

2.2.7.3 Cálculo da Folha de Pagamento: O cálculo de folha de pagamento deverá 
a) Possibilitar a abertura de várias folhas na mesma competência. 
b) Permitir o cálculo de todos os vínculos empregatícios, prevendo descontos 

previdenciários para fundos de previdências diferentes;. 
c) Possibilitar o fechamento da folha após o cálculo para não permitir alteração manual. 

2.2.7.4 Movimentações de Pessoal: O sistema deverá controlar as movimentações dos servidores e agentes políticos 
de acordo com o padrão estabelecido ou atualizado pelo TCE-PR para o SIAP, SIM-AP e SIM-AM conforme os 
tipos indicados abaixo: 
a) Nomeação - Provimento 
b) Contratação - Provimento 
c) Reversão - Provimento 
d) Recondução - Provimento 
e) Readmissão - Provimento 
f) Demissão - Vacância 
g) Exoneração - Vacância 
h) Aposentadoria por Idade - Vacância 
i) Aposentadoria por tempo de contribuição - Vacância 
j) Aposentadoria Compulsória - Vacância 
k) Aposentadoria por Invalidez - Vacância 
l) Promoção/Progressão - Vantagens Pecuniárias 
m) Falecimento - Vacância 
n) Transferência - Vacância 
o) Readaptação - Provimento 
p) Licença-Prêmio - Licença 
q) Licença sem Vencimentos - Licença 
r) Licença-Maternidade - Licença 
s) Licença Tratamento de Saúde - Licença 
t) Servidor em Disponibilidade - Disponibilidade 
u) Exoneração com fundamento no Art. 169, § 4° CF - Vacância 
v) À Disposição (servidor recebido) - Cessão 
w) Cedido para outra Entidade Pública - Cessão 
x) Adesão ao PDV - Vacância 
y) Reintegração - Provimento 
z) Provimento por Transferência - rovimento  
aa) Extinção - Vacância 
bb)   Licenças Outras - Licença 
cc) Licença para assumir outro cargo - Licença dd) Renovação de Contrato - Provimento 
ee) Retorno de Licença/Afastamento -Licença ff) Término de Substituição - Vacância 
gg) Reenquadramento - Vacância/Provimento 
hh)  Concessão de Aposentadoria/Pensão/Licença - Provimento 
ii) Cancelamento de Aposentadoria/Pensão/Licença - Vacância jj) Revogação de 
Aposentadoria/Pensão/Licença - Vacância 
kk) Revisão de Proventos/Pensão/Licença - Vantagens Pecuniárias ll) Concessão de Vantagens - Vantagens 
Pecuniárias 
mm) Cancelamento de Vantagens - Vantagens Pecuniárias 



 

nn) Substituição (cargo em comissão/função gratificada) - Provimento oo)   Afastamento por Prisão/Ausência - 
Licença 

2.2.7.5 Afastamentos: O cadastro de afastamentos deverá: 
a) Controlar todos os afastamentos gerados na entidade. 
b) Possibilitar a criação e configuração dos afastamentos previdenciários e legais, tanto do regime próprio 

quanto do regime geral. 
c) Mudar a situação do servidor automaticamente ao término do afastamento. 
d) Calcular automaticamente todos os afastamentos cadastrados. 

2.2.7.6   Férias: O cadastro de férias deverá: 
a) Possibilitar o controle e configuração de períodos de férias, bem como os saldos, conforme legislação 

vigente. 
b) Fazer a apuração da média das verbas variáveis conforme natureza. 
c) Emitir relatório para programação de férias. 
d) Permitir a programação de férias para um período determinado. 
e) Emitir o aviso e recibo de férias. 

2.2.7.7 Exoneração/Rescisão: O cadastro de exoneração/rescisão deverá: 
a) Possibilitar o cadastro livre dos modelos de exoneração/rescisão conforme legislação municipal e outras 

exigências. 
b) Possibilitar o cálculo de rescisão complementar, tanto de diferenças de reajuste salarial quanto 

diferenças de verbas pagas a menor ou não pagas. 
c) Calcular automaticamente os saldos de férias que por ventura o servidor venha a ter. 
d) Possibilitar a emissão do termo de exoneração/rescisão. 

2.2.7.8 Décimo Terceiro Salário: O cadastro de décimo terceiro salário deverá: 
a) Possibilitar a configuração do pagamento da primeira parcela do 13º salário. 
b) Possibilitar o desconto de pensão alimentícia. 
c) Fazer a apuração da média das verbas variáveis conforme natureza. 
d) Prever a dedução dos afastamentos do exercício. 
e) Prever o desconto do adiantamento da 1ª parcela do 13º salário, no pagamento da 2ª parcela. 
f) Possibilitar a simulação da previsão do 13º salário. 
g) Gerar o arquivo de importação do SEFIP do 13º salário;. 

2.2.7.11. Pensão Alimentícia: O cadastro de pensão alimentícia deverá: 
a) Permitir o cadastro dos tipos de pensão judiciais. 
b) Possibilitar o cadastro do beneficiário da pensão. 

2.2.7.12 Concurso Público: O cadastro de concurso público deverá: 
a) Controlar todos os editais de concurso. 
b) Permitir a seleção dos cargos que farão parte do edital, bem como mostrar as vagas disponíveis. 
c) Consignar a vaga a partir do momento da convocação do candidato. 

2.2.7.13 Progressão Funcional: O cadastro de progressão funcional deverá: 
a) Permitir pelo menos o seguinte tipo de progressão funcional: 

1. Tempo de Serviço; 
b) Gerar o ato legal da concessão da progressão. 

2.2.7.14 Adicional Tempo de Serviço: O cadastro de adicional de tempo de serviço deverá: 
a) Processar automaticamente após o cadastramento, o adicional de tempo de serviço verificando o período 

bem como a dedução dos afastamentos previstos em lei. 
b) Gerar o ato legal de concessão do adicional de tempo de serviço. 

2.2.7.15 Estágio Probatório: O cadastro de estágio probatório deverá: 
a) Permitir o cadastramento das avaliações. 
b) Controlar os períodos de avaliações. 

2.2.7.16 Vale Transporte: O cadastro de vale transporte deverá: 
a) Possibilitar a criação de diversas escalas de trabalho. 
b) Possibilitar a criação de tipos de transporte (urbano, metropolitano, intermunicipal, etc). 
c) Fornecer o vale prevendo a dedução de afastamentos e férias. 
d) Fazer os descontos do vale conforme lei federal ou conforme configuração da entidade. 

2.2.7.17 Características Básicas:  
a) Ser um sistema totalmente baseado em tabelas de definição, parametrizadas pelos usuários finais, com 



 

instruções em português, sem obrigatoriedade de conhecimentos de técnicas ou linguagens de 
desenvolvimento de sistemas. 

b) Permitir a integração direta e total com o Sistema de Contabilidade da Prefeitura Municipal de Nova 
Aurora, de forma a possibilitar a emissão de empenhos liquidações e ordens de pagamento conforme lei 
4320/64, mensalmente da Folha de Pagamento. 

c) Possuir integração total entre todos os módulos funcionais inclusive entre as ferramentas dos sistemas, 
sem necessidade de execução de rotinas (automáticas ou não) para compatibilização de dados e sem 
necessidade de redundância de processos. 

d) Suportar, de forma o tratamento de múltiplas imagens associadas aos servidores (fotos, documentos, 
etc.). 

e) As mensagens, telas, textos de ajuda e manuais da aplicação devem estar totalmente disponíveis no 
idioma português. 

f) Permitir o armazenamento de informações históricas por tempo indeterminado. 
g) Possuir mecanismos para migração das informações históricas, anteriores à implantação do sistema, 

existentes em meio magnético, para o novo sistema. 
h) Permitir o armazenamento de dados relativos a eventos ocorridos anteriormente à data de implantação 

do sistema. 
i) Validação automática do dígito verificador de PIS, CPF e CNPJ nos diversos pontos do sistema onde 

estas informações sejam tratadas. 
j) Aderência absoluta às legislações federal, estadual e municipal, exigindo-se do fornecedor compromisso 

de imediata adequação às mudanças da lei. 
2.2.7.18 Ambiente Operacional 

a) Ferramentas na área de trabalho que proporcionem facilidade e agilidade no acesso, navegação e leitura 
das telas durante o uso do sistema, como: 

b) - Favoritos (Atalho para Telas e Menus que o usuário mais utiliza). 
c) - Ferramenta de Pesquisa. 
d) - Abertura de várias telas ao mesmo tempo. 

2.2.7.19 Exportação de Dados 
a) O sistema deve disponibilizar ferramenta para criar rotinas de Exportação de Dados, lendo e gravando 

arquivos tipo TXT, e deve utilizar diretamente as tabelas do sistema para gravação e leitura, sem a 
necessidade de criação de uma base de dados paralela. 

b) A ferramenta deve possuir interface gráfica, ser amigável, de fácil utilização e que possa ser utilizada por 
usuários leigos em informática. 

c) Permitir a definição e utilização de fórmulas, totalizadores e expressões matemáticas. 
d) Gerar mensagens de erro, gerando LOG do processo de importação ou exportação realizado, evitando a 

geração de dados inválidos. 
e) A ferramenta deve dispor de menus de navegação e documentação em idioma português. 
f) Possibilitar a criação de arquivo de importação de dados para a empresa de software do RPPS, contendo 

informações nos termos do layout fornecido pela mesma entidade. 
2.2.7.20 Políticas de Segurança 

a) A segurança do sistema deve ser definida e coordenada pelo responsável do Departamento de 
Informática da Prefeitura Municipal de Nova Aurora, podendo ser delegada a usuários a critério da 
entidade. O sistema deve disponibilizar uma ferramenta própria para esse fim, a qual deve possuir 
interface gráfica, ser amigável, de fácil utilização. 

b) O sistema deve contar com definição de identificações e senhas particulares e individuais para cada 
usuário. 

c) As senhas dos usuários devem ser armazenadas na forma criptografada através de algoritmos próprios 
do sistema, de tal forma que nunca sejam mostradas em telas de consulta, manutenção do cadastro de 
usuários ou tela de acesso ao sistema.  

d) Definição de perfis de utilização individuais ou de grupos. Neste caso, cada usuário ou grupo de 
usuários poderá ou não ter acesso a determinadas funções, sendo que cada página, tela ou campo 
do sistema é uma função autorizável ou não. 

e) Os usuários podem a qualquer momento alterar suas próprias senhas de acesso e para isso deverão 
informar a senha atual e a nova senha. 

f) Permitir a gravação automática dos registros e alterações efetuados no sistema, sem limite de tempo, 
para todas as funções existentes no sistema, para que toda e qualquer alteração possa ser auditada, 
identificando o seu executor. 



 

2.2.7.21 Relatórios 
a) Os relatórios gerados pelo sistema devem permitir sua visualização em tela antes de serem enviados 

para a impressora. 
b) Os relatórios gerados pelo sistema devem permitir sua gravação para impressão posterior. O sistema 

deve permitir a gravação dos relatórios gerados no mínimo em formatos TXT, XLS (Excel), DOC (Word), 
JPG e PDF (Adobe Reader). 

c) Permitir a emissão de relatórios de encargos previdenciários mensais e anuais, tanto do RGPS quanto do 
RPPS. 

d) Possibilitar a emissão de relatórios contendo informações sobre cadastros, salários e contribuições 
mensais dos servidores, com base no layout de importação indicado pela empresa fornecedora do 
software do RPPS. 

e) Possibilitar a seleção de vários dados para delimitar a população abrangida por determinado relatório, 
podendo selecionar exemplo: por matrícula, data de admissão, idade, vínculo empregatício, etc. 

f) Permitir que o usuário possa definir e cadastrar no sistema uma parametrização de execução padrão dos 
relatórios e que esta parametrização possa ser modificada no momento da solicitação de execução dos 
mesmos. 

g) Emissão de resultados em meio magnético e/ou em papel, para relatórios legais, conforme 
especificações das entidades solicitantes. 

2.2.7.22 Estrutura Organizacional 
a) Permitir que as estruturas organizacionais definidas sejam a referência para execuções totais ou parciais 

de cálculos e relatórios. 
b) Possibilitar a definição de critérios de segurança de acesso dos usuários a partir dos níveis de uma 

determinada estrutura organizacional. 
2.2.7.23 Tabelas Básicas 

a) Suportar a parametrização de um cadastro contendo os órgãos e localizações físicas ou 
estabelecimentos da organização. 

b) Suportar a parametrização das tabelas de cargos, juntamente com a tabela salarial respectiva, conforme 
definido no estatuto do servidor. 

c) Suportar a parametrização do lançamento de eventos, contendo todas as gratificações  e descontos 
previstos no estatuto do servidor. 

d) Suportar a parametrização de um cadastro contendo os calendários com os feriados e pontos facultativos 
que serão utilizados para o controle dos servidores. 

e) Os calendários definidos pelos usuários deverão ser armazenados historicamente com um registro para 
cada ano. 

2.2.7.24 Cadastro de Pessoal 
a) Armazenamento dos dados pessoais, de endereço residencial, de identificação e de documentação das 

pessoas que possuam algum vínculo funcional com a corporação. 
b) Controle e verificação das pessoas cadastradas pelo CPF alertando o usuário e realizando a vinculação 

dos contratos. 
c) Tratamento de diversas categorias funcionais, tais como: servidores estatutários, ocupantes de cargos 

eletivos, estagiários, mensalistas, horistas, diaristas, comissionados, pensionistas de alimentos, 
aposentados, terceiros, temporários, etc., com cadastros independentes, dados diferenciados, 
tratamento de segurança e regras de pagamento específicas para cada categoria.   

d) Armazenar para cada registro de vínculo funcional, de cada pessoa, atributos distintos para cargo e 
função, associando cada um destes códigos a um valor ou faixa salarial independente. 

e) Permitir o armazenamento de dados de pagamentos e tratamento de condições particulares para os 
servidores. 

f) Permitir o registro das ocorrências administrativas que ocorram ao longo da vida funcional dos 
servidores. 

g) Permitir a pesquisa de servidores por nome, sobrenome ou por matrícula, no âmbito de todo o sistema. 
h) Emissão do relatório “Ficha Funcional”. 
i) Emissão do relatório “Termo de Responsabilidade para Imposto de Renda”. 
j) Suportar o armazenamento de diferentes imagens associadas aos servidores (fotos, documentos, etc.). 
k) Permitir que as imagens sejam armazenadas no cadastro de funcionários. 

 



 

2.2.7.25 Cargos e Salários 
a) Suportar a parametrização da tabela de cargos e funções através da identificação de no mínimo os 

seguintes campos: código, nome, descrição, habilitações e seus níveis requeridos de conhecimento, 
faixas salariais, código do SIM-AP. 

b) Possibilitar a administração de reajustes salariais parametrizáveis, flexíveis quanto à sua abrangência, 
que tenham a possibilidade de simulações. 

2.2.6.26 Estágio Probatório 
a) Rotina para registrar as avaliações de estágio probatório conforme as regras do estatuto dos servidores 

2.2.7.27 Avaliação de Desempenho 
a) Contemplar rotinas para avaliação de desempenho. 
b) Armazenamento histórico dos resultados das avaliações de desempenho de cada servidor, sem limite 

de tempo. 
2.2.7.28 Benefícios 

a) Suportar funções para controle, administração e cálculo de Vale Transporte. 
b) Integração da função de Vale Transporte com o cadastro de calendários e com os módulos de 

frequência, afastamentos, licenças, férias (para efeito de apuração de dias úteis de cada servidor no 
mês de referência) e cálculos (para desconto/pagamento automático dos benefícios na folha de 
pagamento). 

c) Disponibilizar a margem consignável do servidor, preservando o rendimento líquido conforme estatuto 
do servidor, para fins de empréstimos consignados em folha. 

2.2.7.29 Empenho 
a)    Definida e parametrizada pelo usuário, com lançamentos gerados de forma automática  ou por 

processamento, de tal forma que permita o lançamento dos valores de cada verba presente no cálculo 
da folha nas respectivas contas (partida e contrapartida) existentes no plano de contas e dotações 
orçamentárias. 

2.2.7.30 Exonerações 
a) Tratamento diferenciado das diversas situações de rescisão: rescisão voluntária, demissão sem justa 

causa, demissão com justa causa, exoneração, aposentadoria, falecimento, etc. 
b) Tratamento da readmissão de servidor desligado. 
c) Possibilidade de parametrização dos diversos cálculos de rescisão de contrato. 
d) Possibilidade de parametrização de cálculos de rescisão de contrato complementar, para serem 

processadas eventuais diferenças não computadas no cálculo da exoneração. 
e) Suportar a parametrização dos critérios de apuração e cálculo de médias diferenciadas para cada código 

de provento ou desconto. 
f) Permitir a consulta a todos os históricos que o servidor possuía enquanto ativo. 
g) Emissão do relatório “Termo de Exoneração/Rescisão”. 

2.2.7.31 Férias 
a) Geração e controle dos períodos aquisitivos de férias de cada servidor. 
b) Integração com as rotinas de frequência, afastamentos e licenças para efeitos de controle de eventual 

perda de direito ou redução dos dias de direito a férias. 
c) Possibilitar o controle e administração de períodos concessivos. 
d) Possibilidade de tratamento e controle de programações de pagamento e programações de gozo de 

férias, de forma independente para cada período aquisitivo de cada servidor. 
e) Parametrização dos critérios e regras de controle de férias para os servidores de cada regime jurídico, 

indicando no mínimo: quantidade de dias de direito por período aquisitivo, regras para dedução de dias 
de direito por motivo de faltas não justificadas e quantidade de parcelas permitidas para programações 
de pagamento e programações de gozo de férias. 

f) Parametrização dos diferentes cálculos e recálculos de férias individuais e coletivas, assim como suas 
interferências na folha de pagamento. 

g) Parametrização dos critérios de apuração e cálculo de médias diferenciadas para cada código de 
provento ou desconto. 

h) Parametrização dos critérios para cálculo dos valores de provisão de férias mensal, armazenando para 
cada servidor o resultado deste cálculo. 

i) Processamento de férias individuais. 
j) Processamento de férias coletivas, com opções de filtro. 
k) Emissão de relatório gerencial de férias, por servidor, contendo os seus períodos aquisitivos em aberto, 



 

saldo de férias e data limite para programação. 
l) Emissão do relatório “Aviso de Férias”, sendo que o “layout” de impressão deve ser adaptável às 

necessidades da contratante. 
m) Emissão do relatório “Recibo de Férias”, sendo que o “layout” de impressão deve ser adaptável às 

necessidades da contratante. 
2.2.7.32 Frequência, Afastamentos e Licenças 

a) Permitir que os usuários executem a parametrização dos diversos eventos de frequência, afastamento e 
licença, e suas respectivas regras de funcionamento para efeitos de cálculos, controle e impacto nas 
rotinas legais. 

b) Permitir que os usuários executem a parametrização dos diversos eventos de frequência, afastamento e 
licença para efeito de continuidade, deslocamento ou encerramento de períodos aquisitivos de férias e 
licença prêmio. 

c) Permitir que os usuários façam a parametrização dos diversos eventos de frequência, afastamento e 
licença para efeito de contagem de avos de direito a 13º salário. 

d) Permitir que os usuários façam a parametrização dos diversos eventos de frequência, afastamento e 
licença para efeito de contagem de tempo de serviço. 

e) Parametrizar o registro de afastamentos para os servidores de acordo com o sexo. (Por exemplo: licença 
maternidade somente é válida para mulheres). 

f) Integração com períodos aquisitivos para efeitos de controle de eventual perda de direito a férias. 
g) Permitir a identificação dos tipos e motivos de afastamento em caso de afastamentos por doença ou 

acidente de trabalho. 
h) Histórico para estatísticas de absenteísmo sem limite de tempo. 
i) Permitir o tratamento da quantidade de dias de pagamento sob responsabilidade do órgão e da 

quantidade de dias de pagamento sob responsabilidade do INSS, para os casos de afastamento. 
2.2.7.33 Históricos 

a) Gerar automaticamente os registros de históricos funcionais relativos às mais importantes ocorrências de 
cada servidor: admissão, nomeação, posse, alteração de dados cadastrais (nome, documentação, 
salário, cargo, função, lotação, categoria funcional, vínculo empregatício, jornada de trabalho, conta 
corrente de pagamento, etc.), advertência, suspensão, demissão, exoneração, aposentadoria e 
falecimento. 

b) Gerar automaticamente os registros de históricos financeiros relativos aos cálculos executados para cada 
servidor. 

c) Toda geração de registros históricos deve ser mantidas, ou seja, não podem ser removidos os registros 
já existentes, e sim gravados os novos registros relativos a cada novo evento. 

d) Esta base de dados históricos deve ser usada na geração de demonstrativos, ficha financeira, ficha de 
registro, rotinas legais mensais, rotinas legais anuais, integração contábil, etc. 

2.2.7.34 Obrigações Legais 
a) SEFIP (geração do arquivo com informações para recolhimento de FGTS e GPS), tratamento dos 

diversos tipos de recolhimentos existentes. 
b) Possibilitar a emissão do Informe de Rendimentos. 
c) Geração da DIRF. 
d) Geração da RAIS. 
e) e-Social. A empresa deve se comprometer a atender e gerar informações nos moldes exigidos. 

2.2.7.35 Tabela de Verbas e Cálculos 
a) Possibilitar a criação de códigos de proventos, descontos e bases, e suas respectivas fórmulas de 

cálculos, condições lógicas, incidências, sequencia de cálculo e controles, feita pelos usuários de 
maneira simples e flexível, no idioma português, e sem a necessidade de conhecimento e aplicação de 
linguagens de programação. 

b) Utilização de fórmulas, rotinas padrão, rotinas específicas e critérios de médias na parametrização das 
verbas. 

c) Definição de participação das verbas em rotinas legais, como DIRF, RAIS, etc. 
d) Parametrização para cálculo automático ou não dos adicionais por tempo de serviço (quinquênio, etc.) 

considerando as informações e parâmetros existentes no cadastro do servidor. 
e) Parametrização de um cadastro de tabelas de cálculos (INSS, IRRF, Salário Família, etc.) cujos valores 

e/ou percentuais devem ser armazenados historicamente, sem limite de tempo. 
f) Possibilidade de utilização das tabelas de cálculos, relativas ao mês corrente, na parametrização e 



 

cálculo de eventos. 
g) Entrada de lançamentos para o mês corrente e para meses futuros, indicando início e fim de vigência. 
h) Entrada de lançamentos com indicação e controle automático da quantidade de parcelas a serem 

tratadas a partir de uma determinada data de referência. 
i) Execuções de cálculos totais (toda empresa), parciais (determinadas lotações e/ou categorias funcionais) 

ou individuais (um servidor). 
j) Suportar a definição e execução de cálculos de folha de pagamento mensal. 
k) Suportar a definição e execução de cálculos de folha complementar. 
l) Suportar a definição e execução de cálculos de férias (adiantamentos, pagamentos e recálculos). 
m) Suportar a definição e execução de cálculos de gratificações. 
n) Suportar a definição e execução de cálculos de 13º salário (adiantamentos, primeira parcela e segunda 

parcela). 
o) Suportar a definição e execução de cálculos de rescisão de contrato. 
p) Suportar a definição e execução de cálculos de rescisão de contrato complementar. 
q) Suportar a definição e execução de cálculos de provisões e encargos. 
r) Suportar a definição e execução de cálculos de simulações de reajuste salarial. 
s) Parametrização de regras de cálculos diferentes para as múltiplas pensionistas de cada servidor. 
t) Emissão do relatório “Analítico da Folha de Pagamento”. 
u) Emissão do relatório “Resumo da Folha de Pagamento”.  
v) Emissão do relatório “Ficha Financeira Anual”. 
x) Emissão do relatório “Recibo de Pagamento”, sendo que o “layout” de impressão deve ser adaptável às 

necessidades da contratante. 
y) Possibilidade de parametrização, pelo usuário, de mensagens para impressão no “Recibo de Pagamento” 

diferenciadas por empresa ou órgão. 
z) Geração de arquivos de créditos bancários, dos servidores e pensionistas para diferentes bancos, com a 

possibilidade de envio físico de mídias ou transmissão eletrônica. aa) Integração, TOTAL e COMPLETA 
com os cadastros de pessoal, frequência, afastamentos, férias, benefícios diretos, vale transporte e 
contagem de tempo de serviço. 

2.2.7.36 TCE-PR 
a) Permitir a integração total e completa dos dados conforme layout definido pelo Tribunal de Contas do 

Estado, para os aplicativos SIM-AP, SIM-AM e SIAP. 
b) Possibilitar a geração de importações de dados dos módulos, conforme layout do SIM- AM 2016. 
c) Permitir o cadastro de movimentações de forma individual e coletiva de servidores ativos, inativos, 

licenciados e Pensionistas. 
d) Permitir cadastramento de atos (editais, leis, decretos, portarias) que gerem movimentações para o SIM-

AP, SIAP. 
e) Conter as tabelas padrões definidas pelo Tribunal de Contas do Estado. 

2.2.7.37 Vagas 
a) Definição e parametrização do quadro de pessoal por lotação, cargo ou função. 
b) Disponibilizar funções de consulta do quadro de vagas por lotação. 
c) Realizar atualizações no quadro de vagas quando das ocorrências de movimentação de pessoal: 

nomeação e exoneração. 
d) Permitir atualizações manuais do quadro de vagas, bem como seu controle, com estabelecimento de 

codificação definitiva de cada cargo (vaga), mantendo seu histórico. 
e) Geração de relatório demonstrando a posição do quadro de cargos por lotação, indicando os cargos 

gerais, cargos preenchidos e os vagos, bem como a geração de relatórios periódicos demonstrando sua 
evolução. 

2.2.7.38 Seleção 
a) Disponibilizar rotina de controle de concurso público contemplando, no mínimo, registro de dados como 

período do concurso, situação, informações sobre o edital, os documentos que deverão ser apresentados 
ou não no ato da inscrição do concurso, etapas do concurso, calculo das medias das avaliações, 
resultados dos candidatos, motivos de desistência e eliminação de candidatos. 

b) Permitir a transferência dos dados de candidatos admitidos para o cadastro de funcionários. 
2.2.7.39 Segurança 

a) Permitir o registro dos incidentes, acidentes e doenças ocupacionais dos servidores. 



 

b) Permitir o registro e emissão das CAT’s. 
c) Emitir a relação de ocorrências de acidentes de trabalho. 
d) Permitir o registro de reconhecimento de riscos ambientais. 
e) Permitir o registro das avaliações de exposição a riscos. 
f) Permitir o registro, controle de distribuição e controle da manutenção de equipamentos de segurança. 
g) Emitir os comprovantes de distribuição de equipamentos de proteção e segurança. 
h) Emitir a lista de equipamentos de segurança vencidos. 
i) Geração, registro e emissão do PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário). 

2.2.7.40 Portal - Web 
a) Rotina para atualização cadastral do servidor. 
b) Disponibilizar informações da Ficha de Registro do servidor. 
c) Opção de consulta do andamento das solicitações efetuadas no portal. 
d) Opção de consulta às licenças / afastamentos. 
e) Emissão de demonstrativo de pagamento on-line (holerite). 

 
2.2.8 Ferramenta E-Social 

     2.2.8.1 Integração: 
a)    Integração com Sistema de Gestão de Pessoas do departamento de Recursos Humanos; 
b)    Permite emissão de relatórios de inconsistências de informações; 
c)    Permite envio dos arquivos gerados conforme layout do Governo; 
 

2.2.9 - SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL – (Arrecadação Municipal ) 
 

a) Todas as taxas, impostos e contribuições deverão ser tratados pelo sistema, parametrizados de acordo 
com a legislação local quanto a sua fórmula de cálculo, correção e índices, moedas, etc.  

b) Possuir cadastros de ruas, bairros, distritos, bancos, agências, moedas, atividades econômicas, planta 
de valores, de fiscais, documentos fiscais. 

c) Possuir o cadastro de imobiliárias para possibilitar o relacionamento com os imóveis. 
d) Possibilitar a emissão de carnês do IPTU por imobiliária. 
e) Ter configuração para mensagens de carnê.  
f) Possuir cadastro de imóvel urbano e rural, configurável conforme boletim cadastral da Prefeitura, com a 

possibilidade de inserir campos numéricos (inteiros e decimais), datas, horas e textos a qualquer 
momento. 

g) Permitir cálculo de juros e multas de débitos correntes baseado em fórmulas, podendo variar de ano 
para ano e também de receita para receita. 

h) Permitir controle de isenção e imunidade definido nas fórmulas de cálculo, permitindo resumos por tipo 
de isenção/imunidade de cada receita. 

i) Permitir que a Planta de Valores seja totalmente configurável baseada no BCI e na localização do imóvel. 
j) Permitir controlar a arrecadação por tipo de receitas: taxas, impostos e contribuição de melhoria. 
k) Possibilitar verificação de consistência durante o cadastro imobiliário e mobiliário (econômico), impedindo 

por exemplo que um imóvel construído fique sem área da construção. 
l) Possuir relatório que liste as inconsistências do cadastro imobiliário e mobiliário. 
m) Permitir o controle de obras e construção civil, informando se for do tipo Ampliação/ Reforma, 

Construção ou Demolição, e se for o caso gerar um novo imóvel ou alterar o já existente. 
n) Permitir o englobamento de imóveis, mesmo sendo de lotes diferentes, para a emissão de carnês e 

também poder consultar os valores detalhadamente de cada imóvel englobado.  
o) Ter o controle de emissão de 2ª via com acréscimo de taxa por emissão. 
p) Possibilitar a emissão parcelas através das janelas de consultas. 
q) Ter controle sobre as notificações de lançamentos emitidas/enviadas, anuladas e devolvidas. 
r) Possibilitar a prorrogação de vencimento de alguns ou de todos os lançamentos. 
s) Cadastrar observações para contribuinte, imóveis, dívidas e receitas diversas (solicitação de serviço). 
t) Controlar a emissão de documentos impressos (forma de entrega, data entrega e/ou cancelamento). 
u) Controlar a compensação e restituição de pagamentos efetuados indevidamente. 
v) Controlar a execução fiscal da divida ativa. 
w) Cadastrar as vistorias de imóveis e econômicos. 
x) Calcular os tributos, pertinentes a cada cadastro técnico utilizando dados cadastrados nos parâmetros, 

sem a dependência de alterações nos programas de cálculo.   



 

y) Permitir cálculos ou recalculo dos tributos, geral, individualmente ou de um grupo de contribuintes. 
z) Emitir carnês dos tributos e divida ativa, bem como segunda via, imprimindo opcionalmente algumas 

parcelas.  
aa) Possibilitar a consulta de lançamentos (dados financeiros) através do nome, parte do nome, CNPJ/CPF. 
bb) Emitir certidão negativa, positiva ou positiva com efeito negativa;  
cc) Emitir extrato da movimentação financeira do contribuinte (tributos pagos em abertos ou cancelados);  
dd) Gerar arquivos para a impressão dos carnês por terceiros 
ee) Emitir Gráficos para análise de receitas lançadas, arrecadadas, em dívida ativa e isenções. 
ff) Emitir Gráficos das Características do mobiliário e imobiliário. 
gg) Controlar a emissão e pagamento do ITBI, bloqueando a transferência de imóveis quando este possui 

débitos ou está em dívida ativa.  
hh) Permitir gerar o ITBI de mais de um imóvel do mesmo proprietário para o mesmo comprador. 
ii) Controlar as liberações de impressão de documentos fiscais por Gráficas. 
jj) Manter um cadastro de dias não úteis para fins de cálculo de juro/multa. 
kk) Permitir trabalhar com várias moedas no sistema, (UFIR, Reais, UFM) e com indexadores para intervalos 

de datas. 
ll) Possuir relatório com resumos de dívidas vencidas e a vencer. 
mm) Possuir resumo da arrecadação por dia/mês, por tipo de dívida e por órgão arrecadador. 
nn) Possuir relatório de cancelamentos, de pagamentos e de estorno de pagamento. 
oo) Possuir relatórios com situação do cadastro. 
pp) Emitir notificação de cobrança administrativa para os contribuintes devedores, com parametrização do 

conteúdo da notificação. 
qq) Possuir rotina automatizada de inscrição dos tributos em dívida ativa. 
rr) O Sistema deverá controlar as dívidas ativas, gerando informações sobre o ato da inscrição (livro, folha, 

data e número da inscrição), com cálculos de atualizações, acréscimos legais e controle da execução 
fiscal. 

ss) Emissão dos livros de dívida ativa.   
tt) Emitir notificação e etiquetas para os contribuintes inscritos. 
uu) Emissão da Certidão de Dívida Ativa junto com a Petição, com textos parametrizados, através de única 

rotina para cobrança judicial. 
vv) Permitir baixas dos débitos automaticamente através de arquivos de arrecadação fornecidos pelos 

Bancos.  
ww) Consulta geral unificada da situação do contribuinte (dívida ativa, débitos correntes de todas as receitas) 

com valores atualizados e opção para impressão de segundas vias, re-parcelamentos e pagamentos. 
xx) Ter opção para cadastrar fórmulas de juros para refinanciamento de débitos do exercício e da dívida 

ativa. 
yy) Conter rotina configurável de parcelamento da Divida Ativa, podendo parcelar várias receitas, outros 

parcelamentos e dívidas executadas, determinando valor mínimo da parcela e incluir taxa de expediente.  
zz) Permitir conceder descontos legais através de fórmulas. 
aaa) Poder emitir uma guia unificada, relacionando todos os débitos, dividas ativa e parcelas de dividas que o 

contribuinte estiver devendo. 
bbb) Possibilitar o cadastramento de fiscais, documentos fiscais, relacionamento entre documentos e 

atividades, infrações, notificações. Os quais poderão ser utilizados na programação de ações fiscais e 
apurações fiscais. 

ccc) Ter um controle da apuração dos lançamentos pelo contribuinte, comparando quanto foi declarado e 
quanto foi recolhido pelo contribuinte, possibilitando o lançamento da diferença apurada, com o devido 
acréscimo e notificação fiscal. 

ddd) Possibilidade de gerar auto de infrações e notificações aos contribuintes. 
eee) Possibilidade de controlar a emissão de notas avulsas, impressas pela secretaria da fazenda. 
fff) Possibilitar o controle de denúncias fiscais. 
ggg) Possibilitar o controle de requerimento de baixa, suspensão e cancelamento de atividades. 
hhh) Emissão de documentos inerentes a fiscalização: Termo de Início da Fiscalização, Termo de 

Encerramento da Fiscalização, Termo de Ocorrência, Termo de Apreensão de Documentos, Termo de 
Prorrogação da Fiscalização, Intimação, Recibo de Entrega de Documentos, Auto de Infração, Produção 
Fiscal, Planilha de Cálculo da Apuração Fiscal 

iii) Possibilitar a consulta de ações fiscais por fiscal. 
jjj) Possibilitar a configuração de modelos de carnês pelo próprio usuário. 



 

kkk) Possibilitar a integração com o sistema de tesouraria, efetuando baixa automática pelo pagamento de 
tributos e da divida ativa. 

lll) Possibilitar a integração com o sistema de contabilidade, permitindo o lançamento automático dos 
pagamentos efetuados nas contas contábeis. 

mmm) Possibilitar a emissão e o controle de alvará provisório conforme LC 123/2006. 
nnn) Manter o histórico dos valores calculados de cada exercício. 
ooo) Possibilitar que o servidor municipal possa configurar e administrar novas informações sobre os imóveis, 

econômicos e contribuintes. 
ppp) Controlar os projetos para emissão Alvará de Construção e Habite-se. 
qqq) Possuir rotinas de configuração através de fórmulas para automaticamente cancelar, prescrever, 

suspender e anistiar a dívida ativa, com seus respectivos registros. 
rrr) Possibilitar que seja feito simulações de cálculo do IPTU, baseado no histórico de alterações, em 

exercícios anteriores, dados cadastrais do exercício atual, considerando os parâmetros de cálculo do 
exercício solicitado. 

sss) Permitir desmembramentos e remembramentos de imóveis.  
ttt) Possuir rotina para importar imagem da planta cartográfica do imóvel, individual e geral. 
uuu) Efetuar as baixas dos débitos através de leitora de código de barras com opção de autenticar ou não os 

documentos de arrecadação. 
vvv) Emitir relatório para conferência após as baixas. 
www) Possuir cadastro único em todos os módulos que compõe o sistema de arrecadação. 
xxx) Possibilitar o cadastro de cartórios para o relacionamento e utilização no cadastro de ITBI. 
yyy) Possibilitar a simulação do cálculo do ITBI, para apreciação do contribuinte, sem gerar o lançamento do 

imposto. 
zzz) Possibilitar a integração com o sistema de cartório com envio dos dados cadastrais do imóvel e de 

pessoas para gerar ITBI web no cartório. 
aaaa) Possibilitar o lançamento de Incentivos Fiscais para Imóveis, Econômicos ou Atividades definindo data 

de inicio e de termino do incentivo. 
bbbb) Possibilitar, no momento da apuração de lançamentos, a geração de notificação fiscal por parcela, ano 

e atividade, facilitando uma possível contestação por parte do contribuinte. 
cccc) Possuir relatório, por edital e por rua, do valor lançado para Contribuição de Melhoria, mostrando a 

situação de cada contribuinte. 
dddd) Possibilitar a suspensão de notificações e autos de infração, bem como controlar suas movimentações 

durante o processo. 
eeee) Possibilitar a suspensão de lançamentos total e parcial, sendo esta de algumas receitas, com registro 

da movimentação. 
ffff) Ter controle das empresas, optantes do Simples Nacional, controlando período de vigência da opção, 

conforme lei complementar 123/2006, para não gerar lançamento do ISS, com relatório das empresas 
optantes. 

gggg) Possibilitar o controle de saldos das dividas durante o período informado, verificando suas 
movimentações. 

hhhh) Possibilitar a integração com sistema de Geoprocessamento para transferência de informações. 
iiii) Gerar lançamento automático na baixa de pagamentos efetuados a menor, possibilitando configurações 

diferenciadas por receita. 
jjjj) Possibilitar o vínculo de notas fiscais, contas bancárias e materiais utilizados em obras, nas 

competências, facilitando apuração fiscal dos lançamentos. 
kkkk) Enviar aviso para e-mail do proprietário, informando a quitação do IPTU com código do imóvel, data do 

pagamento e valor. 
llll) Possibilitar a importação de arquivos do Simples Nacional. 
mmmm) Possibilitar o encerramento mensal. 
nnnn) O Software de arrecadação Tributária deve possibilitar através do cadastro de pessoas a integração 

dos dados já cadastrados ou migrados do sistema de tributos atual para o sistema de protocolo já 
instalado ou deverá vir acompanhado de módulo de protocolo com a mesma integração entre o cadastro 
de novo sistema sistema,  ou ainda forncer solução de sistema a parte de protocolo que substitua as 
funções do já existente. 

oooo) O Software de Arrecadação Tributária deverá  realizar a  integração ao sistema preexistente de Notas 
Fiscais Eletrônicas de Serviço – NFS-e bem como o Livro Eletrônico também já existente. Realizando a 
troca das informações necessárias ao bom funcionamento dos sistemas evitando retrabalhos em horas 
de serviço de digitações  dos funcionários municipais. O Software de Arrecadação Tributária deverá 



 

ainda ter a função direta ou através de módulo incluso, a função de retirar certidões negativas do 
contribuinte e do imóvel e também segunda via de tributos, alvará, IPTU todos disponíveis através portal 
da prefeitura na internet para o contribuinte. 

 
2.3.0 - FERRAMENTA DE BACKUP 

A) A Ferramenta de Backup deve possuir uma rotina integrada a todos os sistemas relacionados deste 
edital permitindo, cópias automáticas diárias em horário a ser determinado pelo departamento de 
informática (em CDRW, Pendrive ou HD ou ainda direcionando para outro servidor na mesma rede de 
comunicação da Prefeitura. 

B) Deverá permitir a realização de backup e sua restauração automática. 
C) Realizar backup total da base de dados de cada Sistema de forma automática diariamente. Além disso, 

semanalmente o departamento de TI deverá possuir forma de acesso para realização de uma segunda 
via de segurança do mesmo backup, para maior segurança dos dados. 

D) Deve permitir o envio de e-mail com o status do backup realizado, com erro ou backup realizado com 
sucesso a cada rotina diária de backup realizada. 

E) Na mesma Ferramenta ou em módulo a parte, deve ser possível a realização de agendamento de 
atualizações automáticas dos sistemas em horário a ser definido pelo Departamento de Informática. 

 
3 CONDIÇÕES E PRAZOS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1. O prazo de vigência do contrato e da prestação dos serviços será de 12 (doze) meses, podendo ocorrer 
prorrogações até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, consoante a autorização do artigo 57, IV da Lei Federal nº 
8.666/1993. 
3.2. O prazo para execução do serviço de implantação (instalação), contemplando a migração (conversão) dos 
dados do sistema atual, configuração do novo sistema e requisitos elencados no presente termo é de 45 (quarenta e 
cinco) dias, contados a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento. 
3.3. Após conclusão dos serviços de implantação, mediante atesto dos fiscais, terá início o serviço de manutenção 
(preventiva, corretiva e evolutiva) e suporte técnico, pelo período de 12 (doze) meses. 
3.4. O prazo para utilização das horas técnicas contratadas é o mesmo dos serviços de manutenção (preventiva, 
corretiva e evolutiva) e do suporte técnico, ou seja, 12 (doze) meses após a conclusão dos serviços de implantação. 
 
3.5. DA IMPLANTAÇÃO 
3.5.1. Todos os softwares que compõe este processo licitatório deverão ser implantados no prazo de 45 dias, a contar 
do recebimento da Autorização de Fornecimento. Este prazo poderá ser prorrogado a pedido, mediante análise 
técnica e autorização da contratante, desde que não seja emitida cobrança de locação dos sistemas em questão no 
período solicitado. 
3.5.2. A implantação descrita no item anterior engloba a conversão da base de dados, migração, testes, 
parametrização, customizações, adaptações e treinamento da equipe, estando assim os sistemas totalmente 
preparados para operacionalização. 
3.5.3. A implantação ocorrerá na sede da Prefeitura Municipal de Nova Aurora na Rua São João, 354, Nova Aurora, 
Estado do Paraná, CEP 85.410-000, das 8h00 às 11h30 e das 13h00 às 17:30h. 
3.5.4. As despesas de Deslocamento, Alimentação e Hospedagem no período de implantação/Migração/Conversão 
dos sistemas correrão por conta da Contratada. 
3.5.5. O software a ser contratado deverá ser instalado e configurado no servidor de rede administrativo, com Sistema 
Operacional Windows Server 2008 Enterprise, de propriedade da Prefeitura Municipal de Nova Aurora, 
disponibilizando aos usuários permissão de acesso remoto através da rede de dados, devendo a licitante esclarecer 
as medidas de segurança dos dados e as garantias de acesso 24 horas por dia e 07 dias por semana. 
3.5.5.1. Caso a empresa tenha ou desenvolva uma nova tecnologia, exemplo: cloud computing (computação 
em nuvem), onde os softwares possam ser iniciados e gerenciados via web, esta tecnologia deverá ser colocada à 
disposição da CONTRATANTE para que esta faça uso no momento em que achar conveniente. 
3.5.5.2. Para os softwares em plataforma WEB serão considerados instalados após a disponibilização aos usuários 
e a conclusão dos testes de verificação através da internet. 
3.5.6. A implantação descrita neste item, compreende as seguintes fases: 
3.5.6.1. Conversão /migração de dados existentes nas bases de dados atuais. 
3.5.6.2. Parametrização e demais configurações necessárias. 
3.5.6.3. Treinamento de usuários. 
3.5.6.4. Disponibilização de permissão de acesso remoto, mediante login e senha. 
3.5.6.5. Apresentação e esclarecimentos acerca das medidas de segurança dos dados e demais gerenciamento de 
aplicativos. 



 

3.5.6.6. Processos de backup e restaurações de dados e demais gerenciamentos dos aplicativos. 
3.5.6   Durante o período de implantação, a Contratada procederá à elaboração de um plano estratégico de 
implantação, visando o atendimento do objeto deste Edital, deverá desempenhar as seguintes ações: 

I. Diagnóstico da situação atual 
Para implantação dos sistemas de Gestão ora licitados, a Contratada deverá fazer um levantamento da situação atual, 
pesquisando e avaliando os seguintes itens: 

a) procedimentos administrativos internos inerentes aos softwares contratados. 
b) sistema (s) atualmente em uso. 
c) ambiente tecnológico existente (rede, servidores, softwares básicos, computadores, impressoras). 
d) número e as pessoas envolvidas nos processos; 
e) características dos dados existentes e a melhor forma de migração e/ou conversão; 
f) adequações e parametrizações necessárias nos softwares; 
g) adaptações necessárias nos procedimentos administrativos. 
h) esclarecimento e informações de adaptações necessárias nos procedimentos 

administrativos. 
i) o prazo máximo para levantamento da situação atual é de 15 (quinze) dias corridos, a contar da 

autorização, que ao final deve ser o plano estratégico. 
II. Apresentação e aprovação do plano estratégico de implantação 

A Contratada deverá elaborar um plano estratégico de implantação, o qual deverá contemplar as seguintes 
ações: 

a) conter a indicação dos prazos (dias e/ou horas). 
b) adequações e parametrizações nos softwares contratados. 
c) adequações necessárias nos procedimentos administrativos existentes. 
d) desenvolvimento de novas funcionalidades. 
e) migração (importação) de dados existentes nos sistemas atuais, inclusive os históricos e fichas 

funcionais, que quando não existentes serão disponibilizados pela Prefeitura Municipal de Nova Aurora. 
f)  Forma de tratamento dos dados legados (1) existentes. 
g) Quantidade de pessoas a serem treinadas e forma de treinamento. 
h) Como será executada a implantação. Observações: 

(1) Dados legados – dados atualmente existentes nos sistemas utilizados pela Contratante, a serem 
migrados para nova solução contratada por este processo licitatório. 

III. Implantação conforme acordado. 
a) A Contratada deverá realizar a implantação de acordo com o cronograma e plano estratégico acordado. 

3.5.6.1  A Contratada deve providenciar a conversão dos dados existentes para os formatos exigidos pelos novos 
sistemas licitados. 
3.5.7 Durante todo o processo de levantamento para customização e implantação do sistema e do ambiente 
operacional a CONTRATADA deverá disponibilizar suporte técnico na sede da CONTRATANTE. 
3.5.7.1 Após a fase de implantação a CONTRATADA deverá disponibilizar um técnico, para dar suporte presencial 
referente a implantação e a adaptação dos servidores para as soluções contratadas da CONTRATANTE, sempre que 
se fizer necessário, pelo período de 30 dias, a fim de prestar auxilio na correta operacionalização do sistema 
implantado. 
3.5.7.2 O prazo de garantia para correção de eventuais falhas apresentadas pelos sistemas será de no mínimo 30 
(trinta) dias, contados a partir do termo de aceite final de implantação, ficando durante este período, a Prefeitura 
Municipal de Nova Aurora, isenta do pagamento de atendimento “in loco”, compreendendo atendimento técnico, 
despesas de deslocamento para atendimento no local e despesas com hospedagens para atendimento no local. 
3.5.8 O recebimento do objeto ocorrerá mediante um termo de recebimento, emitido pelos fiscais. 
3.5.8.1 A fiscalização referente à parte técnica da fase de implantação será realizada pelo Departamento de 
Informática da CONTRATANTE, através do Assessor Técnico Reginaldo Pereira Rodrigues. 
3.5.8.2 Em cada módulo/software haverá um servidor que será responsável pela fiscalização do referente 
software do sistema que efetivamente utilizar, conforme abaixo: 
 

SOFTWARE FISCAL 
Gestão de Pessoas - Folha Anderson Maciel Pavanelli 
Contabilidade/Tesouraria Osmar Sobrinho 
Transparência Reginaldo P. Rodrigues 



 

Compras, Licitação e Contratos Lucas Mezzon 
Patrimônio Mariana Morais Nogueira da Silva 
Frotas Amanda Muzzolon 
E-Social Daniele de Souza Begalle 
Ferramenta de Backup  Reginaldo P. Rodrigues 
Sist. Planejamento Osmar Sobrinho 
Planejamento e Orçamento Dinah de Brito Gerhard Trevizolli 
Sist. de Tributos Alcione Luiz Pazzinatto 

 
3.5.9 A fiscalização pela CONTRATANTE não exime a CONTRATADA, na forma da lei, da fiel execução dos serviços 
contratados, ficando sob a sua responsabilidade todas as despesas diretas e indiretas cabíveis. 
3.5.10 A empresa contratada deverá manter os programas contratados atualizados de acordo com as leis vigentes ou 
que vierem a ser editadas e as normas deste Edital, em especial aquelas determinadas pelo Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e não será pago nenhum valor adicional em razão da adequação dos sistemas. 
3.5.11 Os softwares devem executar as rotinas e tarefas dos softwares Gestão de Pessoas, Contabilidade 
Pública/Tesouraria, Transparência, Compras, Licitação e Contratos, Patrimônio, Frotas e Estoque, inclusive Sistemas 
de Informações Municipais do TCE/PR (SIM-AM, SIM-AP ou outro que vier a ser exigido pelo TCE/PR), de acordo 
com a legislação vigente. 
 
3.5.12 DEMAIS CRITÉRIOS E CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS: 
3.5.12.1 A empresa deve fazer o detalhamento da prestação de serviços e especificações gerais, necessárias para a 
estrutura e bom funcionamento do sistema, devendo conter as seguintes características mínimas: 

a) Estrutura visual, GUI (Graphical User Interface - Interface Gráfica do Utilizador), deverá ser do tipo 
janelas, com menus e ícones facilitadores. 

b) Estrutura de Banco de Dados Cliente-Servidor- Sistema multiusuário. 
c) Controle efetivo de segurança e auditoria em todo o sistema. 
d) Gerador de relatórios e documentos, possibilitando que os relatórios sejam enviados para tela, arquivo 

ou impressora. 
e) Controle de transações, mantendo integridade do Banco de Dados em quedas de energia. 
f) A Ferramenta de Backup deve possuir uma rotina permitindo, cópias automáticas diárias em horário a ser 

determinado pelo departamento de informática (em CDRW, Pendrive ou HD ou ainda direcionando para 
outro servidor na mesma rede) e possibilitar opção de restauração de arquivos se necessário algum 
reprocessamento. 

g) Permitir personalizar relatórios com a identificação da Prefeitura Municipal de Nova Aurora. 
h) Arquitetura integrada de sistemas com um perfeito relacionamento entre os componentes, permitindo 

uma comunicação automática e adequada de dados e a performance do funcionamento. 
i) A referida integração deve garantir que uma única transação executada pelo usuário desencadeie todas 

as ações a ela pertinentes, tornando os processos do sistema integrados. 
j) Possuir, onde couber, opção de fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas aplicativos. 
k) Armazenar, processar e representar datas anteriores, durante e posteriores ao presente ano. 
l) Oferecer a opção de Ajuda no sistema, específica para cada software. 
m) Deve ser possível executar o backup sem a necessidade de intervenção do administrador de rede ou 

administrador de banco de dados; 
n) Deverá ter opção de escolher o caminho que deseja salvar o arquivo de backup; 
o) Deverá possuir a opção de restauração de backup; 
p) Permitir o registro de auditoria, dos dados de usuário, data e hora da execução e o tipo da operação 

executadas pelo usuário, bem como o registro das manutenções efetuado nos dados. 
q) Permitir consultar os registros do log de auditoria. 
r) Executar os sistemas em estação de trabalho (acesso a área remota via servidor administrativo da 

Prefeitura Municipal de Nova Aurora); 
s) Permitir manter aberta ao mesmo tempo em uma única instância do sistema, várias janelas de diversas 

opções do mesmo sistema; 
t) Permitir o cadastramento de usuários e respectivas senhas, configurando as opções que podem acessar 

e garantindo que o armazenamento das mesmas seja feito de forma criptografada. 
u) Permitir ao usuário dos softwares a troca de sua senha pessoal, sem necessidade de intervenção do 

administrador do sistema. 
 



 

3.6 ETAPA DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA 
3.6.1 Do período de abrangência: 
3.6.1.1 Após a implantação dos sistemas, na liberação para entrada em produção, inicia o período de “manutenção” 
que será de 12 (doze) meses. 
3.6.2 Durante a fase de manutenção, a Contratada deverá realizar as seguintes atividades: 
3.6.2.1 Adequação às exigências legais 

a) A Contratada deverá realizar, sem ônus adicional, todas as alterações necessárias no sistema em 
razão de mudança da legislação, normas regulamentares ou exigências dos órgãos competentes. Além 
disso, todas as novas releases, versões, atualizações, modificações e melhoramentos incorporados pela 
fabricante do sistema e/ou pela Contratada nos softwares contratados deverão ser disponibilizados sem 
custo adicional. 

b) Para esta atividade, a Contratada não deverá impor qualquer limite de esforço. 
c) Todos os custos deverão ser cobertos pelo valor fixo da mensalidade de manutenção. 

3.6.2.2 Manutenção Preventiva e Corretiva 
a) O serviço de manutenção visa à correção de erros ou mau funcionamento dos softwares contratados. 
b) A Contratada deverá sanar ou contornar eventuais erros ou problemas apresentados pelo sistema. 
 

3.7 TREINAMENTO 
3.7.1 A empresa CONTRATADA deverá ministrar o treinamento, durante o prazo de implantação, para 
aproximadamente 05 (Cinco) usuários por software licitados, compreendendo o uso das funções do sistema 
pertencente a sua área de responsabilidade, conhecimento sobre as parametrizações a serem usadas, uso das 
rotinas de segurança e de back-up, enfim todas as informações que se fizerem necessárias para a operacionalização 
correta do sistema. 
3.7.1.1   O treinamento de todos os softwares licitados deverá ser realizado no prazo de implantação, ou seja, em até 
45 (quarenta e cinco dias) após a publicação do extrato do contrato. 
3.7.2 A empresa deverá, no prazo de 05 (cinco) dias após a publicação do extrato do contrato, enviar à 
CONTRATADA um plano de treinamento, que deverá conter no mínimo: 

a) Nome e objetivo de cada software de treinamento. 
b) Público alvo. 
c) Conteúdo programático. 
d) Conjunto de material a ser distribuído em cada treinamento, incluindo apostilas, documentação técnica e 

demais materiais pertinentes. 
e) Carga horária de cada software do treinamento. 
f) Apresentar uma relação dos equipamentos necessários para a realização, bem como descrição do local 

adequado para a boa realização do treinamento. 
3.7.3 O treinamento referente à fase de implantação e operacionalização do sistema deverá ocorrer em local definido 
pela CONTRATANTE. 
3.7.4 Todas as despesas relativas à participação dos instrutores e de pessoal da empresa, tais como: hospedagem, 
transporte, diárias, etc. serão de responsabilidade da CONTRATADA; 
3.7.5 As datas e os horários dos cursos serão definidos, dentro do prazo do item 3.7.1.1, depois da assinatura do 
contrato, de comum acordo entre a Prefeitura Municipal de Nova Aurora e da CONTRATADA, conforme a 
disponibilidade de horários, prevalecendo o interesse da Administração. 
3.7.6 Todo material necessário à realização e ao acompanhamento do curso deverá ser fornecido pela 
CONTRATADA na época do treinamento; 
3.7.7 O treinamento e o respectivo material didático deverão ser em idioma português, sendo o material impresso, 
um por participante; 
3.7.8 O treinamento deve possuir uma carga horária mínima de: 

a) Contabilidade  Aplicada ao setor Público: 36 horas. 
b) Tesouraria: 12 horas 
c) Compras, licitações e contratos: 24 horas. 
d) Patrimônio: 24 horas. 
e) Frotas: 24 horas. 
f) E-Social: 12 horas. 
g) Sistema ou aplicativo para geração e importação de dados para o SIM AM: 12 horas. 
h) Transparência: 12 horas. 
i) Gestão de Pessoas: 36 horas. 



 

3.7.9 Caso os funcionários indicados pela Prefeitura Municipal de Nova Aurora constatem insuficiência de carga 
horária ou qualidade insatisfatória nesse serviço, deverá a CONTRATADA repetir o treinamento, até atingir 
o nível de satisfação desejável. 

3.7.10 A CONTRATANTE resguardar-se-á o direito de acompanhar, adequar e avaliar o treinamento contratado com 
instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado insuficiente, caberá à CONTRATADA, sem 
ônus para a CONTRATANTE, ministrar o devido reforço. 

3.7.11 A CONTRATADA deverá fornecer treinamento a novos servidores da Prefeitura Municipal de Nova Aurora, ou 
para aqueles que por ventura forem remanejados de setor/seção sempre que esta constatar a necessidade, 
por todo o período contratual, sem qualquer  custo adicional. 

 
3.8 SUPORTE TÉCNICO 
3.8.1 Entende-se por suporte técnico a instalação e configuração de softwares administrativos objeto da licitação, 

configuração do sistema de banco de dados (se necessário), atendimento para dirimir eventuais dúvidas de 
utilização e/ou operacionalização dos softwares, bem como correções de erros de funcionamento dos 
mesmos. 

3.8.2 O suporte técnico (manutenção dos sistemas) poderá ser feito por acesso remoto, telefone, sistema 
automatizado (abertura de tickets) ou presencialmente, caso os erros não possam ser resolvidos pelos outros 
meios, sem qualquer custo adicional para a contratante. 

3.8.3 A contratada deverá prestar atendimento às chamadas para manutenção e suporte técnico, no máximo, em 
até 02 (duas) horas, após solicitação do respectivo setor da Prefeitura Municipal de Nova Aurora, promovendo 
a solução em no máximo 24 (vinte e quatro) horas. 

3.8.4 A empresa deverá possuir um software de “help desk” disponibilizado para acesso pela Contratante através 
da Internet com uso de browsers padrão de mercado, estando o mesmo disponível 24 (horas) por dia para a 
Contratante registrar e gerenciar as solicitações de atendimento de manutenção do sistema, registrando as 
seguintes informações: 

a) Número único para cada chamado; 
b) Nome do solicitante; 
c) Data e hora do registro; 
d) Detalhes do problema, com possibilidade de anexar imagens de telas, relatórios, e outros documentos 

que possam documentar o problema ou solicitação; 
e) Possibilidade de monitorar o andamento da solicitação; 
f) Detalhes da atividade a ser desenvolvida com aprovação do usuário; 
g) Detalhes do que foi feito para solucionar o problema. 

 
 
3.9 DAS HORAS TÉCNICAS 
3.9.1 Horas técnicas, para efeito desta licitação, são as horas pós implantação, disponibilizadas aos usuários dos 
sistemas em ocorrências que necessitem de maiores esclarecimentos técnicos, correção de dados mediante análise 
do desenvolvimento, solução para atendimentos aos atos normativos da entidade. 
3.9.1.1 A contratada deverá dispor de um profissional com conhecimento em relação ao layout disponibilizado e nas 
Normas de Geração e Importação de Dados dos Sistemas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
3.9.2 Serão contratadas 170 (cento e setenta) horas técnicas para os softwares, pelo período de 12 (doze) meses, 
a serem solicitadas por funcionário da Prefeitura Municipal de Nova Aurora, responsável pelo software respectivo, 
sempre que necessário. 
3.9.2.1 As quantidades de horas técnicas a serem contratadas são meramente estimativas, não se constituindo em 
qualquer obrigação de utilização futura por parte da Prefeitura Municipal de Nova Aurora. 
3.9.3 O atendimento poderá ser feito por acesso remoto ou presencialmente, sem qualquer custo adicional para a 
contratante. 
3.9.4 A contratada deverá prestar atendimento às chamadas para hora técnica, no máximo, em até 02 (duas) 
horas, após solicitação do respectivo setor da Prefeitura Municipal de Nova Aurora, promovendo a solução em no 
máximo 24 (vinte e quatro) horas. 
 
4 DA APRESENTAÇÃO DA AMOSTRA 
4.1.1 Terminada a etapa de lances verbais será dada como encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, 
sendo suspensa a sessão, onde fica estabelecido o prazo de 03 (três) dias para o início da apresentação da amostra 
na sede da Contratante. 
4.1.2 A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar devera instalar como amostra o sistema de Gestão 



 

Pública e respectivo banco de dados utilizado para comprovação dos requisitos técnicos obrigatórios, em um ou mais 
equipamentos disponibilizados pela contratada, nas dependências da Prefeitura Municipal de Nova Aurora ou realizar 
uma demonstração do sistema supracitado em infraestrutura na nuvem via web (cloud computing). 
4.1.3 O software permanecerá instalado na sede da Prefeitura pelo prazo de 03 (três) dias úteis, sem nenhum tipo 
de intervenção no sistema atual, contendo uma “versão congelada” do sistema demonstrado, com o intuito de garantir 
que a empresa não altere qualquer funcionalidade após a etapa de amostra. 
4.1.4 Caso a disponibilização seja realizada por meio de nuvem via web (cloud computing), deverá seguir as 
mesmas condições e prazos estabelecidos no item 4.1.3. 
4.1.5 A contratada deverá disponibilizar um representante técnico qualificado para dirimir as eventuais dúvidas e 
esclarecimentos durante os 03 (três) dias úteis da apresentação da amostra. O suporte deverá ser feito 
presencialmente e deverá sanar todas as dúvidas relacionadas ao funcionamento e aplicação do sistema. 
4.1.6 A amostra deverá ser aprovada pelos fiscais (funcionários efetivos) de cada módulo/sistema: Gestão de 
Pessoas – Anderson Pavanelli; Contabilidade/Tesouraria – Osmar Sobrinho; Transparência – Reginaldo Pereira 
Rodrigues; Compras, Licitação e Contratos – Lucas Mezzon; Patrimônio – Mariana Nogueira; Frotas – Amanda 
Muzzolon; E-Social – Daniele de Souza Begalle, Planejamento e Orçamento – Dinah de Brito Gerhard Trevizolli, 
Ferramenta de Backup - Reginaldo Pereira Rodrigues,  Sist. de Tributos -  Alcione Luiz Pazzinatto.    
4.1.7 As demais licitantes participantes do processo licitatório poderão acompanhar a apresentação da amostra 
da empresa classificada, observando os seguintes critérios: 

a) Limite a 02 (dois) representantes por licitante; 
b) O manifesto do interesse em participar da apresentação da amostra deverá ser registrado na ata de 

abertura da sessão, indicando o nome dos representantes que se farão presentes; 
c) O acompanhamento aos trabalhos permitirá a formulação de questionamento, que deverão ser 

entregues por escrito para o Diretor do Departamento de Informática Reginaldo P. Rodrigues. 
4.1.8 Será desclassificada a licitante que deixar de comparecer para apresentar a amostra, no local, data e hora 
agendadas, com tolerância de, no máximo, 30 minutos. 
4.1.9 Caso a amostra seja recusada por pelo menos 02 fiscais, a proposta será recusada e a licitante 
desclassificada, sendo convocada a segunda classificada no certame para a demonstração. E assim sucessivamente 
até que se conclua o final do processo de seleção, com a homologação. 
 

5 - DAS OBRIGAÇÕES  
5.1. São obrigações da CONTRATADA : 
a) Atender as requisições do CONTRATANTE, prestando os serviços dentro da melhor técnica e nas condições 
estipuladas neste instrumento; 
b) Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificados neste Contrato, sujeitando-se às sanções 
estabelecidas neste contrato e nas Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02; 
c) Fornecer licença de software, incluindo a implantação do sistema com criação dos bancos de dados e integração 
com o ambiente da CONTRATANTE; 
d) Realizar a customização e parametrização do software. 
e) Prestar suporte técnico incluindo adequação do software em caso de alterações na legislação pertinente. 
f) Realizar treinamento após a implantação de cada módulo. 
g) Dimensionar a estrutura de atendimento e suporte necessária com vistas a atender ao objeto contratado. 
h) Entregar os códigos fontes do sistema, com a documentação correspondente do projeto, caso ocorra a 
descontinuidade da empresa ou ainda no caso de descontinuação do produto, se a empresa deixar de oferecer 
serviços de manutenção. 
i) Atender aos requisitos elencados no presente Termo.  
j) Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições indispensáveis à sua qualificação e habilitação. 
5.2.  São obrigações da CONTRATANTE: 
a) Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços executados; 
b) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo os termos de sua 
proposta; 
c) Efetuar o pagamento pelo serviço efetuado pela CONTRATADA no prazo e condições estabelecidos neste 
Contrato. 
d) Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as especificações constantes no 
edital da licitação. 
e) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA; 
f) Notificar a CONTRATADA sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços prestados, para 
que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 



 

g) Aplicar à contratada as penalidades cabíveis; 
 

6  DAS CONDIÇÕES DE  PAGAMENTO 
6.1. O pagamento será efetuado após o empenho da Nota Fiscal e certificação de que a obrigação contratual foi 
devidamente cumprida, em conformidade com as condições estabelecidas no presente Edital e Anexos e Contrato.  
6.2. Os pagamentos devidos pelo Município de Nova Aurora só serão liquidados através de transferência 
bancária (conforme Inciso II do Artigo 32 da Instrução Normativa nº 045/2010/TCE-PR), em conta corrente 
indicada pela contratada. 
6.3. No ato do pagamento, se houver qualquer multa a descontar, será o valor correspondente deduzido da quantia 
devida. 
6.4. Será exigido da Licitante vencedora, quando da apresentação da Nota Fiscal correspondente, a cópia da seguinte 
documentação: prova de regularidade para Fazenda Federal (Conjunta com a Divida Ativa da União e Contribuições 
Previdenciárias) e prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, apresentando 
Certidão de Regularidade de Situação junto ao F.G.T.S. e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
6.4.1. A não apresentação dos documentos exigidos no subitem anterior, implicará automaticamente, na suspensão 
do pagamento das faturas até a satisfação total das exigências. 
 
7  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias:  
 - 02.02.04.125.0003.2.011.3390.39.00.00; - 04.01.04.122.0004.2.015.3390.39.00.00; 
 - 04.02.04.122.0004.2.017.3390.39.00.00;  - 04.03.04.122.0004.2.013.3390.39.00.00. 
  
8  DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
8.1. Constitui motivo para a rescisão do Contrato, independentemente de Notificação Judicial, o descumprimento por 
qualquer uma das partes, das cláusulas contratuais e as hipóteses previstas nos arts. 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93 e 
alterações, ficando facultado a sua denúncia, desde que a parte denunciante notifique formalmente a outra, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias sem prejuízo das sanções legais, inclusive daquelas previstas no art. 87, da 
Lei supra referida. 
8.2 As penalidades estabelecidas em Lei, não excluem qualquer outra prevista no presente Termo, nem a 
responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em 
conseqüência do inadimplemento das condições contratuais. 
8.3 O contrato poderá ser rescindido, por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 
I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8666/93; 
8.5 Ocorrerá ainda, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração. 
8.6 A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão pela Administração.  
8.7 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8666/93, sem que haja culpa da 
Contratada, será este ressarcido dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido. 
8.8 A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarretará as conseqüências previstas no art. 80, incisos I a 
IV, ambos da Lei Federal nº 8666/93. 
 
9 DAS PENALIDADES 
9.1. Pela inexecução total ou parcial do contratado dentro do prazo estabelecido, poderá a Contratante aplicar as 
sanções previstas no art. 87 da Lei 8.666/93, independentemente de procedimento judicial. 
9.2 Em caso de aplicação de multas, esta será graduada em até 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou da 
parcela não realizada, de acordo com a gravidade da infração. 
9.3 Pelo atraso injustificado na execução do contrato, poderá o Município de Nova Aurora aplicar à contratada multa 
de até 0,5% (meio por cento), por dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, e de até 20% (vinte por cento), no caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias, calculada sobre o valor do contrato ou da parcela não executada. 
9.4 As multas acima previstas serão descontadas, de longo, quando do pagamento de fatura(s) apresentada(s) pela 
contratada, ou se, por este modo impossível, cobradas judicialmente, sendo aplicadas sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis. 
9.5 caso a contratada ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará Impedida de licitar e 
contratar com o Município pelo prazo de até cinco anos. 
9.6 A CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas nos parágrafos anteriores nas seguintes hipóteses: 



 

I - Pelo descumprimento do prazo da prestação dos serviços. 
II - Pela recusa ou atraso em atender alguma solicitação para correção na prestação dos serviços, caracterizada se o 
atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da data da rejeição, devidamente 
notificada. 
III - Pela não execução da prestação dos serviços de acordo com as especificações e prazos estipulados neste 
Termo. 
IV -Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento de quaisquer 
tributos. 
V - Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação. 
VI - Demonstre não possuir idoneidade para contratar com o CONTRATANTE em virtude de atos ilícitos praticados. 
9.7 Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais penalidades 
referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93.  
9.8 O licitante que apresentar documentação falsa ou deixar de entregar a documentação exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução de seu 
objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer a declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, garantida a prévia defesa, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações 
legais. 

 
 



     

  

(IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO OU CARIMBAR COM CARIMBO ONDE CONSTE Nº DO CNPJ  E ENDEREÇO 
DA LICITANTE) 

 
ANEXO II 
MODELO 

PROCURAÇÃO 
 
 

 Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito, a 
EMPRESA “_____________________”, com sede na Rua _____________________, n.º______, devidamente 
inscrita no CNPJ sob n.º __________________________, representada, neste ato, por seu sócio-gerente 
Sr.__________________________, brasileiro, estado civil, profissão, residente e domiciliado nesta cidade, nomeia e 
constitui seu representante, o Sr._________________________,  estado civil, profissão,  portador da cédula de 
identidade RG n.º__________________, e do CPF n.º ___________________, a quem são conferidos poderes para 
representar a empresa outorgante no Pregão n.º _____/2018, instaurado pelo Município de Nova Aurora, em especial 
para firmar declarações e atas, apresentar ou desistir da apresentação de lances verbais, negociar os valores 
propostos, interpor ou desistir da interposição de recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame 
acima indicado. 

Local e data. 

 

                   ------------------------------------------------------------------------------- 
                 Nome: 
                 RG/CPF 
                 Cargo: 

Obs.: Esta procuração deverá ser apresentada ao Pregoeiro conforme item 7 deste Edital, com firma da assinatura 
reconhecida em cartório, caso contrário o proponente não poderá participar do certame. 

________________________________________________________________________ 
 

(IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO OU CARIMBAR COM CARIMBO ONDE CONSTE Nº DO CNPJ  E ENDEREÇO 
DA LICITANTE) 

 
ANEXO III 

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTOS DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

A proponente (nome da empresa) por seu representante abaixo assinado, DECLARA,  sob as penas 
da lei e para os fins do Edital de Pregão Presencial nº____/2018, que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e, entrega, juntamente com a presente, o envelope contendo a indicação do objeto e preços oferecidos, 
além do envelope contendo a documentação habilitatória do referido Edital.  

Por ser verdade, firmo a presente. 

Local e data. 

 

    ------------------------------------------------------------------------------- 
                                                 Nome: 
                                                 RG/CPF: 
                                                 Cargo: 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser entregue no ato do credenciamento, sendo que sua falta implicará na devolução, 
por parte do pregoeiro, dos envelopes contendo a documentação da proposta de preço e de habilitação e, portanto, 
a não aceitação do licitante no certame. Não será aceito a entrega desta declaração nos envelopes de 
documentação ou proposta. 



     

  

(IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO OU CARIMBAR COM CARIMBO ONDE CONSTE Nº DO CNPJ  E ENDEREÇO 
DA LICITANTE) 

 
 
 

ANEXO IV 
MODELO 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 

Declaro para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob a 
modalidade  PREGÃO Nº ___/2018, instaurado por esta Prefeitura, que não fomos declarados inidôneos e 
inexistem fatos impeditivos para licitar ou contratar com a Administração Pública em qualquer de suas esferas, nos 
termos do IV do artigo 87 da Lei 8.666/93. 
 
 
  Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 
 
 
       Cidade ,  Data. 
 
 
 
                                                    ------------------------------------------------------------------------------- 
                                                    Nome: 
                                                    RG/CPF: 
                                                   Cargo: 

 
                    ________________________________________________________________________________ 
 
(IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO OU CARIMBAR COM CARIMBO ONDE CONSTE Nº DO CNPJ  E ENDEREÇO 

DA LICITANTE) 
 

 
ANEXO V 
MODELO 

  DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL 

 
 
 

   A proponente (nome da empresa) por seu representante abaixo assinado, participante da 
Licitação Modalidade PREGÃO nº ____/2018, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei nº 8.666/93 de 
21 de junho de 1993 e demais legislação pertinente, que não possui no quadro funcional menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 
      
     (Local e Data). 
 
 
 
                                                     ------------------------------------------------------------------------------- 
                                                    Nome: 
                                                    RG/CPF: 
                                                    Cargo: 



     

  

 
 
(IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO OU CARIMBAR COM CARIMBO ONDE CONSTE Nº DO CNPJ  E ENDEREÇO 

DA LICITANTE) 
 
 

ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE PORTE DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA, PARA FINS DE TRATAMENTO DIFERENCIADO 

PREVISTO NA LC 123/2006 e LC 147/2014 
 

A proponente (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº__________________, por intermédio de seu 
representante infra assinado, para fins de participação no certame licitatório  Licitação Modalidade PREGÃO nº 
___/18, declara expressamente, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da Lei que ESTÁ 
ENQUADRADA como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definição insculpida na Lei 
Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014, podendo, para tanto, usufruir o tratamento 
diferenciado e favorecido em licitações, na forma prevista no Edital. 
 
     (Local e Data). 
 
                                              ------------------------------------------------------------------------------- 
                                                    Nome: 
                                                    RG/CPF: 
                                                    Cargo: 

 
Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como ME ou EPP, nos 
termos da LC 123/2006 e LC 147/2014 e deverá ser apresentada fora dos envelopes de documentação e 
proposta juntamente com a Certidão Simplificada da Junta Comercial. 
____________________________________________________________________________________________ 

 
(IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO OU CARIMBAR COM CARIMBO ONDE CONSTE Nº DO CNPJ  E ENDEREÇO 

DA LICITANTE) 
 
 

ANEXO VII 
DECLARAÇÃO DE NEGATIVA PROPRIEDADE E DE PARENTESCO 

 
A proponente (inserir), participante da Licitação Modalidade Pregão nº ___/2018, por intermédio de seu 

representante abaixo assinado, declara sob as penas da Lei, e para todos os fins de direito, que: 
1) Não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam senadores, deputados federais ou estaduais, 

vereadores, servidores, pessoas ocupantes dos cargos de prefeito, vice-prefeito, secretários municipais, chefe de 
gabinete, procurador geral do Município ou de cargos de direção, chefia ou de assessoramento do órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação; 

2) Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade até o terceiro grau com vereadores, prefeito, vice-prefeito, secretários municipais, chefe de gabinete, 
procurador geral do Município, além de servidores municipais e ocupantes de cargos de direção, chefia ou de 
assessoramento do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

 
(Local e Data). 
 

                                                    ------------------------------------------------------------------------------- 
                                                    Nome: 
                                                    RG/CPF: 
                                                    Cargo: 

 



     

  

(IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO OU CARIMBAR COM CARIMBO ONDE CONSTE Nº DO CNPJ  E ENDEREÇO 
DA LICITANTE) 

 
 
 

MODELO 
ANEXO VIII 

                                          DECLARAÇÃO DE INSTALAÇÃO NO PRAZO 
 
 
 
 

Declaro para todos os fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação PREGÃO Nº ____/2018 
instaurada pelo Município de Nova Aurora/PR, que implantaremos os sistemas num prazo máximo de 
....................... (......................) dias a contar do recebimento da ordem de serviço. 
 
 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 
           
                                        Cidade ,  Data. 

 
 

                             ------------------------------------------------------------------------------ 
                                                    Nome: 
                                                    RG/CPF: 
                                                    Cargo: 

_______________________________________________________________________________________ 
 

MODELO 
ANEXO IX 

                                                              ATESTADO DE VISITA 
 

Atestamos para fins de participação no processo licitatório modalidade Pregão nº ___/18, que a empresa 
______________________________ visitou as instalações determinadas pela Administração do Município de 
Nova Aurora, onde tomou conhecimento das informações referentes aos serviços, dependências e infra-estrutura 
necessária à execução dos serviços objeto desta licitação. 

Atestamos, ainda, que a mesma realizou demonstração dos sistemas objeto desta licitação e atende aos 
requisitos mínimos previstos nos Anexos I e Ia  do presente edital. 
 
 
 

___________, de ____ de ________________ de 2018. 
 
 
 

__________________________ 
Representante da empresa 

 
 
 

_________________________________ 
Departamento de Informática do Município 

 
 
 
 



     

  

(IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO OU CARIMBAR COM CARIMBO ONDE CONSTE Nº DO CNPJ  E ENDEREÇO 
DA LICITANTE) 

ANEXO X 
MODELO DA PROPOSTA 

A empresa __________, estabelecida a Rua _________, nº ____, na cidade de ______, devidamente 
inscrita no CNPJ nº _________/______ e inscrição estadual nº ____________, vem através da presente apresentar a 
proposta de preços, referente à Licitação modalidade PREGÃO nº ___/2018, conforme abaixo especificado: 
Item Qtd. Und. Descrição dos Serviços V.Unit. V.Total 

1 12 MES Licença de uso mensal (locação) de Sistema de Planejamento e orçamento (PPA, 
LDO, LOA) 

  

2 12 MES Licença de uso mensal (locação) de Sistema de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público integrado LRF 101/00 - Controle Subvenções, Obras, Convênios.  

  

3 12 MES Licença de uso mensal (locação) de Sistema de Folha de Pagamento e Recursos 
Humanos  

  

4 12 MES Licença de uso mensal (locação) de Sistema e-social em plataforma WEB    
5 12 MES Licença de uso mensal (locação) de Sistema de Compras, Licitação e Contratos   
6 12 MES Licença de uso mensal (locação) de Sistema de Controle de Frotas    
7 12 MES Licença de uso mensal (locação) de Sistema de Controle de Patrimônio   

8 12 MES Licença de uso mensal (locação) de Sistema de Arrecadação de Tributos 
(impostos e taxas), Controle de Dívidas Ativas integrado ao Módulo de 
Manutenção e Controle de Processos para Execuções Fiscais Judiciais e 
Relatórios Administrativos do Setor Jurídico Municipal 

  

9 12 MES Licença de uso mensal (locação) de Sistema de Transparência Municipal (L.C 
131/2009)  

  

10 12 MES Ferramenta para backup dos sistemas    
11 1 UND. Prestação dos serviços técnicos descritos a seguir:  

a) Instalação/implantação, migração de dados (conversão); parametrizações, 
atualizações e manutenções corretiva dos softwares;  
b) Treinamento de pessoal com mínimo de 25 (vinte e quatro) horas por software 
(sistema).  

  

12 170 HORA Prestação de Serviço Extraordinário de Suporte Técnico e Atendimento de reforço 
a usuários pós implantação, mediante demanda da contratante, através de horas 
técnicas; 

  

    TOTAL  
 

1) O prazo de validade da presente proposta é de _____ (______) dias, a contar da presente data. 
2) O prazo para implantação dos sistemas, conversão dos dados e treinamento dos usuários será de ___ (___) dias 

e o prazo de prestação dos serviços e vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura do contrato. 

3) Forma de Pagamento: O pagamento deverá ser efetuado na conta corrente nº _______, Banco _________, 
Agência __________, em até 30 (trinta) dias após o empenho da Nota Fiscal e certificação de que a obrigação 
contratual foi devidamente cumprida, em conformidade com as condições estabelecidas no Edital de Pregão nº ___/18 
e Anexos e Contrato. 

4) Declaro para os devidos fins que aceito todas as condições do presente Pregão, responsabilizando-me pela 
proposta acima proferida e a cumprir todas as legislações pertinentes. 

5)  Declaro que, nos preços mantidos  na proposta escrita e naqueles que porventura vierem a ser ofertados através 
de lances verbais, estão incluídos todos os custos, encargos e tributos, que se fizerem indispensáveis ao perfeito 
fornecimento do objeto da licitação, inclusive despesas com deslocamento, alimentação e estadia e outras despesas 
correlatas. 

9) Se vencedor do presente certame, assinará o contrato, na qualidade de representante legal o Sr (a)__________, 
(nacionalidade), (estado civil), (profissão),  portador(a) da Carteira de Identidade RG n.º ______________e CPF n.º 
_____________, residente e domiciliado(a) a Rua __________, na Cidade de ________, Estado do _______  . 

                                              
        Cidade ,  Data. 

    ------------------------------------------------------------------------------ 
                                                    Nome: 
                                                    RG/CPF: 
                                                    Cargo: 



 
 
 
 

  

Anexo XI 
MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATANTE: 
O MUNICÍPIO DE NOVA AURORA, com sede na Rua São João, 354 – Centro, cidade de Nova 
Aurora, Estado do Paraná, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes/MF sob o n° 
76.208.859/0001-52, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. PEDRO LEANDRO 
NETO, brasileiro, casado, farmacêutico, inscrito no CPF sob nº 731.596.899-72 e no RG 
3.730.028-4/SSP-PR, residente e domiciliado na Praça dos Pioneiros, nº 08, Nova Aurora, Estado 
do Paraná,  neste Município de Nova Aurora, Estado do Paraná, doravante designada 
CONTRATANTE. 

CONTRATADA: 
A empresa _____________________, estabelecida a ___________, cidade de _________, 
Estado do _______ inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes/MF sob n° ______________, 
neste ato representada por seus representantes legais, ao fim assinados, doravante designada 
CONTRATADA. 

 
 Por este instrumento, as partes acordam nas seguintes cláusulas, de conformidade com a Lei Federal nº 
8.666/93 e alterações, e ainda a Licitação Modalidade Pregão nº ___/18. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O presente instrumento tem por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de 
implantação, conversão de dados, treinamento, suporte técnico, licença de uso (locação) de sistema para gestão 
pública, conforme as especificações constantes no ANEXO I – Termo de Referência do Pregão Presencial nº. 
__/2018. 
Parágrafo Único – O prazo para início da prestação dos serviços será imediata, a partir da assinatura do presente 
contrato. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO  
Parágrafo Único - Os serviços, objeto deste Contrato obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às 
disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem 
parte integrante e complementar deste contrato: a) Edital de Pregão nº __/2018, e b) Proposta da CONTRATADA, 
adjudicada e homologada pelo CONTRATANTE, com os documentos que a integram, constante do Procedimento 
Licitatório nº __/2018. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO 
O recebimento se efetivará nos seguintes termos: 
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de conformidade do produto com as especificações. 
b) Definitivamente, após a verificação das especificações e da conformidade dos serviços com as propostas 
apresentadas. 
Parágrafo Único - A fiscalização será realizada pela Secretaria de Administração e Finanças com auxilio da 
Secretaria de Tecnologia e Sistemas de Informação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS  
O prazo para implantação dos sistemas, conversão dos dados e treinamento dos usuários será de 45 (quarenta e 
cinco) dias, contados a partir da data de assinatura do contrato e o prazo de execução dos serviços e vigência do 
contrato ser de 12 (doze) meses, podendo ocorrer prorrogações até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, 
consoante a autorização do artigo 57, IV da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
O valor global do presente CONTRATO é de R$ ............(................). 
Parágrafo Primeiro– Pela execução dos serviços discriminados na CLÁUSULA PRIMEIRA a CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, e de acordo com os serviços realizados, divididos em 
02 (duas) categorias conforme relacionado abaixo: 
a) R$ ______ (________) – Implantação do sistema, conversão dos dados e treinamento para usuários; 
b) R$ _______ (__________) - Licença de uso (locação) dos sistemas; 
c) R$ _______ (__________) - Prestação de serviços extraordinários de suporte técnico e atendimento de 
reforço pós implantação. 



 
 
 
 

  

Parágrafo Segundo – Finalizado o pagamento referente Implantação do sistema, conversão dos dados e 
treinamento para usuários, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor mensal de R$ ...... (................) 
referente a licença de uso (locação) do sistema. 
Parágrafo Terceiro - O pagamento deverá ser efetuado na conta corrente nº _______, Banco _________, Agência 
__________ em até 30 (trinta) dias após o empenho da Nota Fiscal e certificação de que a obrigação contratual foi 
devidamente cumprida, em conformidade com as condições estabelecidas no Edital de Pregão nº ___/18 e Anexos 
e no presente Contrato e comprovada a manutenção das exigências de habilitação. 
Parágrafo Quarto – A contratada, quando da apresentação da Nota Fiscal correspondente, deverá apresentar a 
cópia da seguinte documentação: prova de regularidade para Fazenda Federal (Conjunta com a Divida Ativa da 
União e Contribuições Previdenciárias) e prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, apresentando Certidão de Regularidade de Situação junto ao F.G.T.S. e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas. 
Parágrafo Quinto A não apresentação dos documentos exigidos no subitem anterior, implicará automaticamente, 
na suspensão do pagamento das faturas até a satisfação total das exigências. 
Parágrafo Sexto - A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA para 
retificação e reapresentação, acrescentando-se, no prazo fixado acima, os dias que se passarem entre a data da 
devolução e a da reapresentação. 
Parágrafo Setimo - Qualquer atraso ou incorreção ocorrido na apresentação da nota fiscal/fatura, ou nos 
documentos exigidos como condição de pagamento por parte da CONTRATADA, o pagamento será suspenso até 
que sejam sanadas as pendências, sem ônus para a CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 
As despesas decorrentes do presente instrumento ocorrerão por conta das seguintes Dotações Orçamentárias:  
 - 02.02.04.125.0003.2.011.3390.39.00.00; - 04.01.04.122.0004.2.015.3390.39.00.00; 
 - 04.02.04.122.0004.2.017.3390.39.00.00;  - 04.03.04.122.0004.2.013.3390.39.00.00. 
 
CLÁUSULA SETIMA – DO REAJUSTE  
A cada doze meses de vigência, será reajustado o valor mensal das parcelas com base no IGP-M (Índice Geral de 
Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas) ou o Índice que o vier substituir. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA se obriga a: 
a) Atender as requisitações do CONTRATANTE, prestando os serviços dentro da melhor técnica e nas condições 
estipuladas neste instrumento; 
b) Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificados neste Contrato, sujeitando-se às 
sanções estabelecidas neste contrato e nas Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02; 
c) Fornecer licença de software, incluindo a implantação do sistema com criação dos bancos de dados e 
integração com o ambiente da CONTRATANTE; 
d) Realizar a customização e parametrização do software. 
e) Prestar suporte técnico incluindo adequação do software em caso de alterações na legislação pertinente. 
f) Realizar treinamento após a implantação de cada módulo. 
g) Dimensionar a estrutura de atendimento e suporte necessária com vistas a atender ao objeto contratado. 
h) Entregar os códigos fontes do sistema, com a documentação correspondente do projeto, caso ocorra a 
descontinuidade da empresa ou ainda no caso de descontinuação do produto, se a empresa deixar de oferecer 
serviços de manutenção. 
i) Atender aos requisitos elencados no Anexo I – Termo de Referência, referente ao Processo de Licitação 
modalidade Pregão nº __/18. 
j) Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições indispensáveis à sua qualificação e habilitação. 
Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a) Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços executados; 
b) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo os termos de sua 
proposta; 
c) Efetuar o pagamento pelo serviço efetuado pela CONTRATADA no prazo e condições estabelecidos neste 
Contrato. 
d) Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as especificações constantes no 
edital da licitação. 
e) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA; 
f) Notificar a CONTRATADA sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços prestados, 
para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 



 
 
 
 

  

g) Aplicar à contratada as penalidades cabíveis. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS COMUNICAÇÕES 
Todas as comunicações do CONTRATANTE à CONTRATADA, ou vice-versa, serão efetuadas por escrito e só 
assim produzirão seus efeitos, convenientemente numeradas, em duas vias, uma das quais ficará em poder do 
emitente depois de visada pelo destinatário. 
 
CLÁUSULA DECIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
Constitui motivo para a rescisão do presente instrumento, independentemente de Notificação Judicial, o 
descumprimento por qualquer uma das partes, das cláusulas contratuais e as hipóteses previstas nos arts. 77, 78 
e 79 da Lei nº 8.666/93 e alterações, ficando facultado a sua denúncia, desde que a parte denunciante notifique 
formalmente a outra, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias sem prejuízo das sanções legais, inclusive 
daquelas previstas no art. 87, da Lei supra referida. 
Parágrafo Primeiro – As penalidades estabelecidas em Lei, não excluem qualquer outra prevista neste Contrato, 
nem a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em 
conseqüência do inadimplemento das condições contratuais. 
Parágrafo Segundo – O presente contrato poderá ser rescindido, por ato unilateral e escrito da Administração, 
nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8666/93; 
Parágrafo Terceiro – Ocorrerá ainda, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração. 
Parágrafo Quarto – A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão pela Administração.  
Parágrafo Quinto – Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8666/93, sem 
que haja culpa da Contratada, será este ressarcido dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver 
sofrido. 
Parágrafo Sexto – A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarretará as conseqüências previstas no 
art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei Federal nº 8666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
 Pela inexecução total ou parcial do contratado dentro do prazo estabelecido, poderá a Contratante aplicar as 
sanções previstas no art. 87 da Lei 8.666/93, independentemente de procedimento judicial. 
Parágrafo Primeiro - Em caso de aplicação de multas, esta será graduada em até 20% (vinte por cento) do valor 
do contrato ou da parcela não realizada, de acordo com a gravidade da infração. 
Parágrafo Segundo - Pelo atraso injustificado na execução do contrato, poderá o Município de Nova Aurora 
aplicar à contratada multa de até 0,5% (meio por cento), por dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, e de até 20% 
(vinte por cento), no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, calculada sobre o valor do contrato ou da parcela 
não executada. 
Parágrafo Terceiro - As multas acima previstas serão descontadas, de longo, quando do pagamento de fatura(s) 
apresentada(s) pela contratada, ou se, por este modo impossível, cobradas judicialmente, sendo aplicadas sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis. 
Parágrafo Quarto – caso a contratada ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará Impedida de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até cinco anos. 
Parágrafo Quinto - A CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas nos parágrafos anteriores nas 
seguintes hipóteses: 
I - Pelo descumprimento do prazo da prestação dos serviços. 
II - Pela recusa ou atraso em atender alguma solicitação para correção na prestação dos serviços, caracterizada 
se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da data da rejeição, 
devidamente notificada. 
III - Pela não execução da prestação dos serviços de acordo com as especificações e prazos estipulados no 
presente Termo. 
IV -Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento de 
quaisquer tributos. 
V - Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação. 
VI - Demonstre não possuir idoneidade para contratar com o CONTRATANTE em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
Parágrafo Sexto - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou 
definitivamente, a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, no caso da 



 
 
 
 

  

rescisão por motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o 
pagamento de forma proporcional ao serviço efetivamente realizado. 
Parágrafo Segundo - As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos os 
seus termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 
Parágrafo Terceiro - Para os efeitos de direito valem para este Contrato a Lei nº 8.666/93 e, alterações posteriores, 
Lei 10.520/02, e demais normas legais que lhe sejam aplicáveis, a proposta de preços apresentada, aplicando-se, 
ainda, para os casos omissos, os princípios gerais de Direito. 
Parágrafo Quarto – A contratada poderá ser acrescido ou diminuído o objeto do serviço dentro dos limites 
estabelecidos na Lei nº 8.666/93 e alterações.  
Parágrafo Quinto– É vedada a transferência total ou parcial, para terceiros, a prestação dos serviços que for 
adjudicado em conseqüência deste contrato, sem expressa autorização do Município de Nova Aurora. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERÇA - DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Nova Aurora, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou questões decorrentes do 
presente Contrato. 
E, por estarem de pleno acordo com as cláusulas estabelecidas, firmam o presente termo contratual em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença de duas testemunhas. 

            Nova Aurora, __________ de 2017. 
 
 
 
____________________________                                                     ___________________________ 
MUNICÍPIO DE NOVA AURORA                                CONTRATADA 
PEDRO LEANDRO NETO    
PREFEITO MUNICIPAL                                
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
___________________________                                            ____________________________ 
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